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RESUMO 

 
Este trabalho, “População em situação de rua e as possibilidades para mudar sua 
realidade no município de Taubaté”, foi o tema escolhido para pesquisa. Envolveu 
uma reflexão acerca das possibilidades da população em situação de rua em buscar 
mudanças para sua realidade, ou seja, analisar se as políticas sociais voltadas para 
a população em situação de rua oferecem possibilidades para a efetivação do 
acesso aos direitos sociais no município de Taubaté. A proposta é mostrar em 
transparência, as dificuldades da população em situação de rua no acesso aos 
direitos sociais apresentando dados que comprovem a violação dos direitos. Espera-
se com esta pesquisa dar maior visibilidade a essa temática, contribuir com o 
processo de produção do conhecimento, por parte do Serviço Social e de outras 
áreas relacionadas ao estudo da sociedade, além de destacar a importância em 
tornar a questão referente a esse grupo populacional uma prioridade nacional para 
atender essa demanda no campo das políticas sociais. Na metodologia foi utilizada a 
abordagem qualitativa e utilizada a entrevista semiestruturada para a coleta de 
dados. Os objetivos específicos foram: conhecer as condições socioeconômicas e 
culturais das pessoas em situação de rua, identificar violação dos direitos sociais 
vividos pela população em situação de rua e analisar se as políticas sociais voltadas 
para a população em situação de rua oferecem possibilidades para a efetivação dos 
direitos sociais. Para análise dos dados partiu-se das seguintes categorias: 
População em Situação de Rua, Política de assistência Social e Direito Social. As 
hipóteses deste estudo foram: a primeira seria um espaço físico, residência coletiva 
no período de um ano, a segunda é capacitá-los para o mercado de trabalho e 
terceira seria resgatar os vínculos familiares rompidos e construir novas relações, 
laços do convívio social e comunitário. O primeiro capítulo abordamos a sociedade 
capitalista e as expressões da questão social e no segundo foi abordado sobre as 
políticas sociais voltadas para a população em situação de rua. Como resultados 
deste estudo verificou-se que para os três participantes os fatores mais fortes que 
apareceram foram: a dificuldade em retornar ao mercado de trabalho e o uso 
abusivo de álcool e drogas. Percebeu-se outro dado em relação a cada objetivo 
específico, sendo unanime nas entrevistas as fragilidades de vínculos familiares 
rompidos, estar longe da família e da moradia são direitos violados. Conclui-se que a 
população em situação de rua até consegue acessar os mínimos dos direitos 
sociais, porém os cuidados básicos de higiene e alimentação não são suficientes, é 
necessária maior articulação entre as políticas públicas para a efetivação dos 
direitos sociais da população em situação de rua. 
 
Palavras-Chaves: População em Situação de Rua. Política de Assistência Social. 
Direito Social. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa tem atenção voltada para a População em Situação de Rua no 

município de Taubaté. O objetivo principal desta pesquisa é apresentar uma reflexão 

das possibilidades da população em situação de rua em buscar mudanças para sua 

realidade. 

 

O interesse em abordar este tema surgiu durante a apresentação do 

seminário, cujo tema foi população em situação de rua, apresentado por um grupo 

de alunas no ano 2015 na disciplina de Realidade Social e Questões 

Contemporâneas no curso de Serviço Social, a qual era aluna em 2015. A 

professora sugeriu que cada grupo escolhesse determinado tema relacionado à 

realidade social, que foram: aborto, violência doméstica, homofobia e população em 

situação de rua. 

 

Cada grupo apresentaria o seminário, mas também estaria presente um 

profissional de Serviço Social a convite do grupo, ou seja, um (a) assistente social 

que trabalhasse no cotidiano profissional e que tivesse relação com um dos temas 

citados no parágrafo anterior. Referente ao tema população em situação de rua 

esteve presentes duas assistentes sociais que trabalham no Centro de Referência 

Especializada para População em Situação de Rua do município de Taubaté (Centro 

POP). 

 

Ao prestigiar a apresentação do grupo cujo tema foi população de rua, percebi 

que olhava para esta população de maneira preconceituosa, ou seja, estava 

acostumada a olhar para alguém que está no chão da praça ou andando pelas ruas 

mal vestido e depois seguia minha vida de maneira natural, ou seja, não me 

colocava no lugar dessas pessoas por estarem em situação de vulnerabilidade 

social. 

 

Então ao participar da discussão do tema surgiram questionamentos e 

reflexões que me fizeram parar, pensar e me perguntar, quem é a população em 

situação de rua? Por que estão nesta situação de vulnerabilidade social? Há 

possibilidades de mudar sua realidade vivida? 
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O Centro POP (Centro de Referência Especializada para População em 

Situação de Rua) é uma instituição pública que atua com a política de assistência 

social, presta atendimento especializado para tal grupo que utiliza as ruas como 

espaço de moradia e sobrevivência, ou seja, disponibiliza serviços de acolhimento 

para as pessoas em situação de rua. Dessa forma sua atuação está voltada para a 

Proteção Especial de Média Complexidade. 

 

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS assegura a cobertura de 

atendimento à população em situação de rua. A PNAS orienta que: 

 

O Centro de Referência Especializado para População em Situação 
de Rua, previsto no Decreto Nº 7.053/2009 e na Tipificação Nacional 
de Serviços socioassistenciais, constitui-se em uma unidade de 
referência da PSE [Proteção Social] de Média Complexidade, de 
natureza pública e estatal. Diferentemente do CREAS [Centro de 
Referência Especializada da Assistência Social], que atua com 
diversos públicos e oferta, obrigatoriamente, o PAEFI [Proteção e 
atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos], o Centro POP 
volta-se, especificamente, para o atendimento especializado à 
população em situação de rua, devendo ofertar, obrigatoriamente, o 
Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. (BRASIL, 
2011, p. 41). 

 

Segundo as profissionais que se apresentaram no Seminário da disciplina 

Realidade Social e Questões Contemporâneas, os principais instrumentos utilizados 

pela equipe técnica são as abordagens de rua, entrevistas e a observação sensível. 

É dessa maneira que o profissional consegue obter maior proximidade acerca da 

realidade das pessoas em situação de rua e, assim, efetivar os encaminhamentos 

necessários para o enfrentamento das demandas deste público. 

 

O documento Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado para 

População em Situação de Rua e Serviço Especializado para Pessoas em situação 

de Rua” do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS diz 

que: 

 

É imprescindível que todos os profissionais envolvidos no cotidiano 
do (s) Serviço (s) ofertado (s) pelo Centro POP tenham postura ética 
e atitude acolhedora, proporcionando aos usuários um ambiente de 
acolhida e respeito. Cabe destacar, ainda, a importância de o 
exercício profissional estar fundamentado nas normativas e 
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regulações vigentes relativas ao SUAS e à população em situação de 
rua, além das recomendações emanadas dos Conselhos de 
Categoria Profissional. (BRASIL, 2011, p. 54-55). 

 

Conhecendo os atuais problemas da sociedade brasileira e as diversas 

expressões da questão social existentes no cotidiano profissional, é fundamental 

que os profissionais contribuam com um trabalho que contemple a diversidade 

social. 

 

Segundo o Caderno de Orientações Técnicas as principais atribuições dos 

técnicos de nível superior (Assistente Social e/ou Psicólogo) que compõem a equipe 

do Centro POP são: 

 

• Acolhida, escuta qualificada, oferta de informações e orientações; 
• Elaboração, com os usuários, do Plano de Acompanhamento 
Individual e/ou Familiar, considerando as especificidades e 
particularidades do acompanhamento especializado de cada usuário; 
• Realização de acompanhamento, por meio de metodologias e 
técnicas individuais e coletivas que contemplem as demandas 
identificadas; 
• Realização de visitas domiciliares a familiares e/ou pessoas de 
referência, sempre que possível, com vistas ao resgate ou 
fortalecimento de vínculos; 
• Articulações, discussões, planejamento e desenvolvimento de 
atividades com outros profissionais da rede, visando ao atendimento 
integral dos usuários atendidos e qualificação das intervenções; 
• Realização de encaminhamentos monitorados para a rede 
socioassistencial, das demais políticas públicas e órgão de defesa de 
direito; 
• Participação nas atividades de capacitação e formação continuada; 
• Participação nas reuniões para avaliação das ações e resultados 
atingidos no (s) Serviço (s) e planejamento das ações a serem 
desenvolvidas; na definição de fluxos de articulação; no 
estabelecimento de rotina de atendimento e acolhida dos usuários; 
na organização dos encaminhamentos, fluxos de informações e 
procedimentos; 
• Estímulo à participação dos usuários na definição das ações 
desenvolvidas ao longo do acompanhamento; 
• Alimentação de sistema de informação, registro das ações e 
planejamento das atividades a serem desenvolvidas; 
• Relacionamento cotidiano com a rede, tendo em vista o melhor 
acompanhamento dos casos. (BRASIL, 2011, p. 57). 

 

Por meio das orientações técnicas referente as principais atribuições dos 

técnicos de nível superior mencionadas no parágrafo acima, compreendo que, os 

profissionais têm como desafio desmistificar a realidade dos indivíduos construindo 
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propostas de trabalho coerente com suas necessidades, ressaltando que o 

profissional construirá tais propostas junto com a equipe de profissionais. 

 

É importante destacar que as pessoas em situação de rua, por muitas vezes, 

acabam sendo vítimas do preconceito. Grande parte das pessoas que não 

vivenciam esta realidade tende a explicitar o preconceito em relação a esta parcela 

da população, acreditando que este público vive tal situação por vontade própria, e 

muitos não os reconhecem como pessoas de direito, consideram apenas como 

aqueles que não possuem um lugar dentro da sociedade, porém não questionam o 

porquê este grupo está na rua. 

 

Pode-se dizer que são vários motivos que levam as pessoas a viverem nas 

ruas, como abandono familiar ou a ausência da família, situação econômica, 

alcoolismo, drogas, desemprego ou problema psicológico, dentre outros que 

caracterizam as expressões da questão social na particularidade da realidade 

brasileira. 

 

Essas múltiplas determinações comentadas no parágrafo anterior constituem 

um dos aspectos delimitados por Silva (2009, p. 82), o qual diz respeito às causas 

do fenômeno estar relacionada a uma variedade de questões adversas que ocorrem 

no cotidiano das pessoas, conduzindo-as a utilizarem a rua como espaço de 

moradia e sobrevivência. 

 

Segundo Yazbek (2001, p. 33), a questão social se expressa pelo conjunto de 

desigualdades sociais engendradas pelas relações sociais constitutivas do 

capitalismo contemporâneo. 

 

É importante destacar que essa condição de violação de direitos é própria da 

sociedade capitalista de produção que tem como base a exploração do trabalho, 

porém sofrem influências dos diversos acontecimentos da história e são acirradas 

conforme a dinâmica conjuntural e estrutural capitalista. 

 

Segundo Benevides (1991, p. 2), em sua pesquisa relacionada à questão 

social no Brasil, pode-se compreender que “A questão social insere-se no contexto 
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do empobrecimento da classe trabalhadora com a consolidação e expansão do 

capitalismo [...]. ” 

 

Neste contexto, mais grave do que o desemprego é a vulnerabilidade do 

trabalho, sua precarização e a submissão a essa ordem imposta pela lógica do 

capital, o que consequentemente gera trabalhadores que ficam impossibilitados de 

serem inseridos no mercado de trabalho. Com isso, pode-se perceber que de um 

lado acontece a acumulação de riquezas e de outro o grande aumento da miséria 

onde poucos, os donos dos meios de produção do sistema capitalista, possuem 

muito, e a maioria, que é a classe trabalhadora, possuem pouco. Isso acontece, pois 

a apropriação das riquezas socialmente produzidas é feita de maneira individual, 

portanto desigual, acarretando desta forma o pauperismo. Veja o que diz Silva: 

 

O pauperismo é a parte da superpopulação relativa composta dos 
aptos para o trabalho, mas que não são absorvidos pelo mercado, 
dos órfãos e filhos de indigentes e dos incapazes para o trabalho 
(as pessoas com deficiência incapacitadas para o trabalho, 
pessoas idosas, enfermos etc.). É a camada da superpopulação 
relativa que vive em piores condições (SILVA, 2009, p. 100). 

 

Como consequência desse processo de pauperismo, o sistema capitalista fez 

com que muitos desses trabalhadores passassem a fazer parte da população em 

situação de rua, em que seus direitos são constantemente violados, uma vez que 

todas as pessoas têm direito a uma vida digna, direitos estes assegurados pela 

Constituição Federal de 1988 – CF/88. Segundo o artigo 5º da CF/88 descreve: 

 

Art. 5º- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade [...]. (BRASIL, 2016a, p. 
1). 

 

O Art. 5º da Constituição Federal de 1988 se refere que é garantido por lei os 

direitos sem qualquer distinção a todo cidadão brasileiro, ou seja, tais direitos como: 

à igualdade, liberdade, moradia, saúde, educação, trabalho, entre outros, que toda 

sociedade possa ter acesso aos direitos sociais assim redigido na Constituição 

Federal Brasileira. 
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A moradia proporciona ao ser humano segurança, abrigo, um sentido de 

espaço pessoal e particular, enfim oferece dignidade ao indivíduo no sentido de 

possibilitar condições para a sua reprodução material e espiritual. Os indivíduos em 

situação de rua além de terem seus direitos violados, são ainda vítimas de todas as 

formas de preconceitos, sendo muitas vezes vistos pela sociedade como indigentes, 

vagabundos, mendigos, bandidos, loucos, sujos, enfim são seres humanos 

invisíveis, restritos de respeito, igualdade e dignidade. Porém o artigo 5° da Política 

Nacional para a População em Situação de Rua no Decreto n°7.053 de 23 de 

dezembro de 2009. Diz que: 

 

Art 5°- São princípios da Política Nacional para a População em 
Situação de Rua, além da igualdade e equidade:  
 
I– respeito à dignidade da pessoa humana; 
II– direito à convivência familiar e comunitária; 
III – valorização e respeito à vida e à cidadania; atendimento 
humanizado e universalidade; 
V- respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, 
nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção 
especial as pessoas com deficiência. (BRASIL, 2009, p. 1). 

 

A Política Nacional da População em Situação de Rua se consolidou através 

de movimentos sociais que foram fundamentais para que ela saísse do papel. Os 

fóruns, reuniões com a sociedade civil e as pessoas em situação de rua, ou seja, 

lutando coletivamente conquistaram os objetivos em comum, a criação de uma 

política pautada na compreensão de que as pessoas em situação de rua são 

pessoas de direitos e devem ser amparadas pelas políticas sociais. Vale lembrar 

que o Estado por meio de seus governantes deve assegurar os direitos garantidos 

na Constituição Federal. Segundo a Constituição Federal Brasileira de 1988 em seu 

Artigo 6º diz: 

 

Art. 6º- São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, à assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 95, dez. 2016). (BRASIL, 2016b, p. 1). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
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Entende-se através da Constituição Federal de 1988 no Art. 6º, é dever do 

Estado promover conjunto de ações governamentais ou não governamentais que 

garantam os direitos sociais. 

 

Porém observa-se que no decorrer das décadas finais do século XX um 

Estado reduzindo cada vez mais os direitos sociais da classe trabalhadora, classe 

essa que vende sua força de trabalho para os donos dos meios de produção. 

 

Entende-se que as relações entre essas duas classes sociais são 

conflituosas, pois uma existe em relação à outra, existem proprietários porque 

existem despossuídos, cuja única propriedade é a sua força de trabalho, que precisa 

vender para garantir a sobrevivência. 

 

Entretanto, as políticas sociais surgem para ampliar os direitos sociais, 

exemplo da Política Nacional para a População em situação de Rua instituída no 

Decreto lei 7.053 de 2009 que foi um grande passo no reconhecimento e 

concretização dos direitos individuais e sociais da população em situação de rua, 

tais direitos conquistados através de movimentos sociais em defesa da população 

em situação de rua. 

 

A relevância acadêmica deste estudo está em compreender a situação de 

“estar na rua” e de que maneira a população em situação de rua efetivará sua 

emancipação social, ou seja, compreender o cotidiano deste público, como acessar 

os direitos sociais e materializá-los em suas vidas. 

 

Considerando a complexidade deste fenômeno social, esta pesquisa tem 

como foco aproximar a sociedade de uma outra visão, compreender de maneira 

clara e reflexiva o contexto histórico da população em situação de rua. 

 

Infelizmente a sociedade enxerga as pessoas em situação de rua como: 

vagabundo, louco, sujo, perigoso, coitadinho. Percebe-se que o preconceito se 

reproduz no cotidiano da sociedade por falta de conhecimento desta população. Por 

meio desta pesquisa pretende-se ampliar a compreensão sobre a população de rua. 
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O assistente social atua diretamente com relações humanas em seu cotidiano 

profissional e em diversos espaços sócio ocupacionais contribuindo com um trabalho 

que contemple a diversidade social e as diversas expressões da questão social. Seu 

desafio é compreender a realidade dos indivíduos contribuir com propostas de 

trabalho fruto de investigação e elaboração de projetos voltados para a emancipação 

de cada indivíduo, grupos e/ou coletivo e com a população em situação de rua não 

deve ser diferente. 

 

Entende-se que o profissional de Serviço Social atua direto com as relações 

humanas e que esse estudo possa auxiliar a categoria profissional a discutir e 

pesquisar sobre população de rua, assim sendo, acredita-se na relevância 

profissional em relação ao tema para discutir este tema com a categoria porque 

ainda existe profissionais que tem um olhar para com essas pessoas acreditando 

que eles estão naquela situação por questões individuais. 

 

Sendo assim, enquanto categoria profissional, o assistente social tem o 

compromisso em atuar de maneira crítica, ética e propositiva, objetivando romper 

com as diversas formas discriminatórias em relação à população em situação de rua 

e fortalecer a luta por seus direitos. 

 

Que esta pesquisa possa contribuir de maneira a estender um olhar reflexivo 

e crítico para profissionais de todas as áreas que tenham o interesse de agregar 

conhecimento sobre este tema em seu cotidiano profissional e pessoal. Também se 

direciona a contribuição desta pesquisa para sociedade de um modo geral, que 

possa proporcionar a todas as pessoas ao lerem este estudo adquirir conhecimento 

referente ao tema e reflitam sobre os direitos da “População em Situação de Rua”. 

 

Para os participantes da pesquisa espera-se que os mesmos possam 

compreender seus dilemas e dificuldades e conseguir por meio das políticas sociais 

o apoio necessário para atender suas demandas. 

 

Diante do exposto o objeto deste estudo é estudar quais são as possibilidades 

de efetivação dos direitos sociais das pessoas em situação de rua. 
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Como hipóteses entendo que a primeira possibilidade para efetivação dos 

direitos sociais da população de rua seria um espaço físico, ou seja, uma residência 

coletiva para que permaneça pôr um período de doze meses, com objetivo dos 

mesmos se reestruturarem, se organizarem e planejarem suas vidas. A segunda 

hipótese seria capacitá-los para o mercado de trabalho, ou seja, resgatando sua 

autoestima e autonomia para a vida pessoa e profissional. E a terceira seria resgatar 

as relações, vínculos familiares rompidos e ou também construir novas relações, 

laços do convívio social e comunitário. 

 

O objetivo geral deste estudo foi então analisar quais são as possibilidades de 

efetivação dos direitos sociais das pessoas em situação de rua no município de 

Taubaté e os objetivos específicos foram: conhecer as condições socioeconômicas e 

culturais da população em situação de rua; identificar violação dos direitos sociais 

vividos pela população em situação de rua e analisar se as políticas sociais voltadas 

para a população em situação de rua oferecem possibilidades para a efetivação dos 

direitos sociais. 

 

A análise dos dados foi realizada ao longo dos capítulos norteados pelas 

seguintes categorias analíticas que são: População em Situação de Rua, Política de 

Assistência Social e Direito Social. 

 

 

População em Situação de Rua 

 

Com relação a palavra população podemos nos referir a um conjunto de 

habitantes, pessoas, moradores que se encontram em situação de rua, ou seja, 

pessoas que passam as noites dormindo nas ruas, em praças, embaixo de viadutos 

e pontes, estas são consideradas pessoas em situação de rua. 

 

É um grupo populacional heterogêneo com diferentes realidades, mas que 

tem em comum a condição de pobreza absoluta, vínculos interrompidos e falta de 

habitação. De acordo com o Decreto n° 7.053, de 23 de dezembro de 2009. 
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Art. 1º - Para fins deste Decreto, considera-se População em Situação 
de Rua, trata-se de grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares fragilizados ou 
rompidos e a inexistência de moradia convencional regular [...]. 
(BRASIL, 2009, p. 1). 

 

As pessoas em situação de rua de grandes ou pequenas cidades em nosso 

país é composta por habitantes provisórios ou não, que estão nesta situação por 

motivos diversos. Importante diferenciar população de rua de migrantes. Migrante é 

aquela pessoa que migra, ou seja, muda-se para uma determinada região ou país. 

 

Migração, deslocamento da população de uma região para outra ou de um 

país para outro (LARROUSSE, 2008, p. 526), ou seja, é o deslocamento de pessoas 

dentro de um espaço geográfico, de forma permanente ou temporária.  

 

São vários os motivos que levam essas pessoas a mudarem de cidades ou 

países, os principais motivos são: culturais, religiosos, econômicos, políticos e 

naturais (terremotos, enchentes e secas dentre outros). 

 

É a situação de total violação de direitos, retrato cruel da desigualdade social 

que avança no decorrer das décadas, ou seja, estar na “Rua” é o reflexo do 

agravamento social no Brasil. O estado que vive essas pessoas é a consequência 

que se relaciona aos altos índices de desemprego, salários reduzidos, uso de 

drogas, vínculos familiares fragilizados ou rompidos e violência. 

 

Este trabalho científico busca compreender a realidade vivida por essas 

pessoas e as possibilidades de efetivação de seus direitos. 

 

Política de Assistência Social 

 

A Política de Assistência Social é uma política pública de direito social, para 

quem dela necessitar, sendo assegurada a partir da Constituição Federal de 1988, 

sistematizada e aprovada a partir do Sistema Único de Assistência Social- SUAS e 

normatizada pela Lei Orgânica de Assistências Social - LOAS, a qual garante a 

universalidade dos direitos sociais e o acesso aos serviços socioassistenciais, ou 

seja, foi a partir da Constituição que ocorreu a garantia dos direitos sociais. 
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Até então nossa sociedade tinha favores em forma de ajuda, a Política de 

Assistência se confundia como ajuda aos pobres e necessitados, ou seja, não 

tinham acesso aos serviços, programas, benefícios, exemplo do BPC (Benefício de 

Prestação Continuada), é um benefício para pessoas que têm mais de 65 anos de 

idade, se tiverem alguma incapacidade de longa duração. 

 

 Também as famílias que não tem condições de manter o idoso ou a pessoa 

com deficiência, que pode ser de natureza mental, física, intelectual ou sensorial, ou 

seja, o Benefício de Prestação Continuada - BPC é um direito social. 

 

Pretende-se compreender a trajetória da Política de Assistência Social no 

Brasil, pois ela não foi entregue de bandeja para sociedade brasileira, foi necessário 

lutar através de movimentos sociais. Com as lutas populares em prol da defesa e 

efetivação dos direitos sociais, a Constituição Federal Brasileira de 1988 define e 

implementa a Seguridade Social onde a Assistência Social, Previdência Social e 

Saúde são o tripé que sustenta esta política no país. 

 

Então, a partir da Constituição Federal de 1988, a Assistência Social, é 

firmada como política pública que deve atender a todos que dela necessitar. 

 

Dessa forma o objeto de estudo desta pesquisa tem a Política de Assistência 

Social como política pública tanto para acessar como efetivar seus direitos sociais, 

ou seja, se quer compreender todo o processo de acesso e efetivação dos direitos 

da população em situação de rua no município de Taubaté. 

 

Direito Social 

 

Norteados pela Constituição Federal de 1988 entende-se que direito social 

são direitos fundamentais que visam garantir aos indivíduos condições de igualdade, 

para que tenham uma vida digna por meio da proteção e garantias dadas pelo 

Estado. 
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Lembrando que são direitos fundamentais assegurados pela Constituição 

brasileira de 1988, o direito social foca na qualidade de vida da sociedade brasileira, 

ou seja, para que possam desfrutar do bem-estar social. 

 

A Constituição Federal Brasileira estabelece o que seja direitos sociais e em 

vários artigos já foram elencados e citados nesta pesquisa. Entende-se que os 

direitos sociais é lei no Estado brasileiro e seu objetivo é reduzir ao máximo as 

desigualdades, sejam elas econômicas ou sociais. 

 

Entretanto, no cotidiano social se quer compreender se os direitos sociais são 

acessíveis e materializados na vida da pessoa em situação de rua, ou seja, esta 

pesquisa visa ir além das aparências, contribuindo de maneira clara a quem tiver 

acesso as informações deste estudo. 

 

Todos os procedimentos metodológicos realizados neste trabalho que são: 

cenário de estudo, população alvo, abordagem da pesquisa, instrumento técnico 

utilizado, seleção e denominação dos participantes da pesquisa será descrito na 

parte da Apresentação da Pesquisa a seguir. 

 

A pesquisa foi estruturada em dois capítulos sendo que,  no primeiro capítulo 

abordamos a sociedade capitalista e as expressões da questão social a partir de 

reflexões da dinâmica da sociedade capitalista, fragilidades das relações familiares, 

a população em situação de rua e sua exclusão na sociedade brasileira e no 

segundo foi abordado sobre as políticas sociais voltadas para a população em 

situação de rua trazendo para discussão a política de assistência social e o acesso 

aos demais direitos sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/
https://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/
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APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

 

Este trabalho de pesquisa social tem o objetivo compreender as 

possibilidades de efetivação dos direitos sociais das pessoas em situação de rua no 

município de Taubaté, conhecer as condições socioeconômicas e culturais da 

população em situação de rua; identificar violação dos direitos sociais vivido da 

população em situação de rua e analisar se as políticas sociais voltadas para a 

população em situação de rua oferecem possibilidades para a efetivação dos direitos 

sociais. 

 

Desta forma, justifica-se que o objetivo principal desta pesquisa é apresentar 

uma reflexão acerca das possibilidades da população em situação de rua mudar sua 

realidade. 

 

 

Cenário de Estudo 

 

O cenário deste estudo foi no município de Taubaté realizado na própria rua 

utilizando este espaço físico para a entrevista. A escolha deste município se deu 

pelo motivo da pesquisadora residir no município de Taubaté facilitando assim o 

acesso a esta população. 

 

Optou-se pela própria rua, pois seria importante estar no espaço que eles 

permanecem a maior parte do dia e da noite mesmo diante de toda movimentação 

das pessoas no cotidiano de suas vidas no centro urbano do município de 

Taubaté/SP. 

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 2010, a 

população do município de Taubaté no último censo realizado IBGE no ano de 2010 

é de 278.686 pessoas. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2010). 
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População Alvo 

 

Nesta pesquisa envolveu a população em situação de rua do município de 

Taubaté-SP, as quais vivem em vulnerabilidade social, por estarem nas ruas e com 

seus direitos violados, foram entrevistados três (03) participantes nesse estudo. 

 

Segue no quadro abaixo a caracterização da população alvo entrevistada: 

 

Quadro 1 

Caracterização da população em situação de rua entrevistados 

Entrevistado Sexo Idade Escolaridade Situação 
Ocupacional 

Naturalidade 

A M 44 Ensino/Médio 
Incompleto 

Olha carro nas 
vias públicas 

Taubaté-SP 

B F 49 Ensino/Fundamental 
Incompleto 

Olha carro nas 
vias públicas 

Santo André-
SP 

C M 55 Superior Incompleto Sem Ocupação Campo 
Grande-MS 

 

O motivo inicial para conseguir os participantes para a entrevista, era 

selecionar aqueles que buscam atendimento na instituição, o Centro POP (Centro de 

Referência Especializada para População em Situação de Rua), porém não foi 

possível por conta da burocracia, ou seja, tentei via autorização e não consegui, 

sendo assim foi decidido ir para rua realizar a entrevista. 

 

 

Coleta de dados 

 

Compreende-se por pesquisa a atividade básica das Ciências pela busca do 

conhecimento da realidade, sendo um processo inacabado e permanente, 

caracterizado pela aproximação da realidade, através da combinação entre teoria e 

dados. Para Minayo: 

 

Vendo por um prisma mais filosófico, considera a pesquisa como 
‘atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da 
realidade. É uma atitude e uma prática teórica de constante busca 
que define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. É 
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uma atividade de aproximação sucessiva da realidade que nunca se 
esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e dados. 
(MINAYO, 1993, p. 23). 

 

Pesquisa é um conjunto de ações que propõe encontrar a solução para um 

problema, que têm por base procedimentos racionais e sistemáticos. A pesquisa é 

realizada quando se tem um problema e não se têm informações para solucioná-lo. 

 

Para Gil (1999, p. 42), a pesquisa tem um caráter pragmático, é um “processo 

formal e sistemático de desenvolvimento do método científico. O objetivo 

fundamental da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o emprego 

de procedimentos científicos”. 

 

Entende-se por metodologia o caminho do pensamento e a prática exercida 

na abordagem da realidade. Neste sentido, a metodologia ocupa um lugar central no 

interior das teorias e está sempre referida a elas. 

 

Para Lênin (1965, p. 148), "o método é a alma da teoria", distinguindo a forma 

exterior com que muitas vezes é abordado tal tema (como técnicas e instrumentos) 

no sentido generoso de pensar a metodologia como a articulação entre conteúdos, 

pensamentos e existência. 

 

Percebe-se que as visões de mundo dos pesquisadores e dos atores sociais 

estão envolvidas em todo processo de pesquisa. 

 

A realidade social só é possível de ser apreendida através da aproximação, 

considerar a investigação social com um aspecto básico, o aspecto qualitativo, 

significa considerar que o objeto de estudo é formado por seres humanos, que 

possuem uma determinada condição social, pertencente a determinado grupo social 

ou classe que possui suas crenças, valores e significados. 

 

Para o desenvolvimento dessa temática na pesquisa, foi utilizada a 

abordagem qualitativa, pois se apresenta a mais adequada para o conhecimento do 

tema desta investigação. 
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“A abordagem qualitativa de um problema, além de ser uma opção do 

investigador, justifica-se, sobretudo por ser uma forma adequada para entender a 

natureza de um fenômeno social”. (RICHARDSON, 1999, p. 79). 

 

A pesquisa qualitativa aproxima o pesquisador em contato direto com o 

participante da pesquisa e também com a situação na qual o estudo está sendo 

desenvolvido. 

 

A abordagem qualitativa não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. 

O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o 

instrumento-chave, isto é, o processo e seu significado são os focos principais de 

abordagem. 

 

Segundo Martinelli (1999, p. 27), a pesquisa qualitativa possui um caráter que 

busca conhecer trajetórias de vida e experiências sociais dos sujeitos, ou seja, é 

muito mais do que descrever um objeto de estudo. 

 

Com o estudo desta pesquisa pretendeu-se compreender a realidade social 

da população de rua. 

 

Para contribuição da coleta de dados foi utilizada a técnica de entrevista 

semiestruturada, é um tipo de entrevista mais espontâneo do que a entrevista 

estruturada combinando com perguntas fechadas e abertas, onde o entrevistado tem 

a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto sem condições prefixadas pelo 

pesquisador. Segundo Trivinos: 

 

A entrevista semiestruturada tem como característica 
questionamentos básicos que são apoiados em teorias e 
hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa. 
(TRIVINOS, 1987, p. 146). 

 

Na entrevista não cabe ao entrevistador concordar ou discordar das opiniões 

emitidas pelo entrevistado, deve apenas ouvir procurando guiá-lo, levando-o a 

precisar, desenvolver e aprofundar os pontos abordados mantendo-se Interessado 

em sua fala. 
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Quando realizei estágio no NUCA – Núcleo da Criança e do Adolescente da 

Prefeitura Municipal de Taubaté solicitei autorização a minha supervisora de campo 

de estágio para conhecer o trabalho do Centro POP de Taubaté, o qual visitei e 

permaneci por algumas horas na instituição, por dois (02) dias. 

 

Nos dias que estive no Centro POP consegui abordar o primeiro participante 

da pesquisa, porém entrevistei-o na rua uma vez que não obtive consentimento para 

realizar a entrevista dentro da instituição. Para autorização da pesquisa em órgãos 

públicos há um prazo pré-estabelecido, e precisava solicitar com antecedência. 

Expliquei o propósito do estudo, cujo o tema da pesquisa ele estava inserido, ou 

seja, o participante estava em situação de rua. Até hoje guardo na memória toda 

simpatia, atenção e respeito que recebi dele que aceitou participar da entrevista. 

 

A segunda entrevistada foi indicada pelo primeiro participante, pois a mulher 

vivia um relacionamento com ele. E o terceiro participante foi abordado no conhecido 

prédio da (CTI) Companhia Taubaté Industrial, onde atualmente funciona a 

Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social (SEDIS), era o local onde fui 

estagiária, conversamos na calçada próxima da praça, sendo acordado que no dia 

seguinte no mesmo local a realização da entrevista aconteceria. 

 

Foi realizada uma abordagem com cada um dos entrevistados 

individualmente. Foram convidados para uma entrevista em dia e horário 

combinado, com o consentimento de cada um. 

 

O número de entrevistados para a pesquisa foi suficiente, considerando que 

pesquisa qualitativa não engloba quantidade numérica e o tempo previsto pelo 

cronograma para a coleta e análise das informações. 

 

Na entrevista com o primeiro participante que quando perguntei se ele 

contava com a família, ficou alguns minutos em silencia, quase chorou e disse: “que 

não podia contar m a família”. Em relação ao espeço via pública/rua, não em 

intercorrência por ser uma rua tranquila próxima do Centro de atendimento 

Psicossocial Álcool e Drogas - CASP AD. 
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A segunda participante era uma pessoa que olhava a vida de uma maneira 

positiva e mantinha contato com os irmãos, porém segundo ela, de todos irmãos, 

somente um, conversa com ela. Houve durante a entrevista um momento de 

silêncio, quando disse que seus pais já haviam falecido. Não houve intercorrências 

pela movimentação de carros ocasionando barulho, porém toda agitação do transito 

não influenciou a entrevista. 

 

Com o terceiro participante a abordagem foi em uma praça próxima à uma 

avenida movimentada, com carros e alguns semáforos. Houve intercorrência pela 

movimentação de carros ocasionando barulho, porém toda agitação do trânsito não 

influenciou a entrevista. 

 

De todos os participantes o terceiro foi o que mais falou, percebi que quando 

citou os filhos e irmãos sua voz silenciou, disse que o contato com os mesmos é 

esporádico. Denominamos cada participante em ordem alfabética, chamaremos os 

entrevistados de: o primeiro A, o segundo B e terceiro C. 

 

Dando seguimento aos procedimentos éticos com os participantes, 

respeitando o sigilo dos dados, foram apresentados os objetivos da pesquisa, a 

utilização do gravador e a entrega do Termo de Consentimento Livre, inicialmente 

tentamos realizar a pesquisa no Centro POP, porém no momento não foi possível, 

sendo assim entrevistamos os participantes nos espaços público/rua. 

 

Essa pesquisa traz riscos mínimos para os participantes envolvidos. Caso 

seja necessário haverá um encaminhamento à rede sócio assistencial para 

acompanhamento dos mesmos envolvidos nesta investigação. Caso haja algum 

dano ao participante será garantido ao mesmo procedimentos que visam à 

reparação e o direito à indenização. 

 

Tratamento dos dados 

 

As categorias População em Situação de Rua, Política da Assistência Social e 

Direito Social nortearam a análise deste estudo. Também foi importante realizar a 

organização dos dados, partindo da transcrição das entrevistas e da formulação de 



32 

 

um quadro onde colocamos os objetivos específicos e dentre os participantes 

selecionamos os depoimentos mais significativos e semelhantes que se 

relacionaram com cada objetivo específico da pesquisa. 
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CAPÍTULO I 
SOCIEDADE CAPITALISTA E AS EXPRESSÕES DA 
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CAPÍTULO I 

SOCIEDADE CAPITALISTA E AS EXPRESSÕES DA QUESTÃO SOCIAL 

 

Neste primeiro capítulo são abordados aspectos da dinâmica da sociedade 

capitalista e suas principais características para compreender o seu funcionamento 

na propriedade privada objetivando o lucro. 

 

É também necessário contextualizar sobre a questão social e suas 

expressões no cotidiano da classe trabalhadora, o surgimento e os impactos em 

nossa sociedade na qual estão inseridos os trabalhadores. A classe trabalhadora 

com sua força de trabalho, olhando de um lado, acumula a riqueza para o sistema 

capitalista e de outro vivenciam atualmente condições precárias para sua 

subsistência. 

 

Pretende-se ainda neste capítulo conhecer a dinâmica da família na 

sociedade capitalista, de que modo essa dinâmica interfere na fragilidade das 

relações familiares e compreender como acontece a ruptura de vínculos familiares 

na vida da população em situação de rua. Por fim contextualizar o conceito e 

surgimento desta população compreendendo as razões que as levaram para as ruas 

e como se sente e enxerga a sociedade a qual está inserida. 

 

 

1.1 – Dinâmica da sociedade capitalista 

 

Para compreender a dinâmica da sociedade capitalista vale ressaltar que o 

capitalismo é um sistema econômico e conhecer sobre esse sistema é entender 

como a sociedade atual está estruturada. Os sistemas econômicos são 

responsáveis por toda dinâmica de uma sociedade e por várias razões acabam 

influenciando no modo de vida das pessoas. 

 

Atualmente o capitalismo é adotado em quase todo o mundo, dentre suas 

características estão a propriedade privada, ou seja, o sistema produtivo está 

vinculado à propriedade individual. Outra característica é o lucro, sendo este uma 

das bases desse sistema que resulta na acumulação do capital. 
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Outra marca do capitalismo é a divisão de classes sociais, ou seja, criou-se 

duas classes em especial, uma é a burguesia e a outra o proletariado, elas se 

distinguem da seguinte maneira: a burguesia é aquela que detém os meios de 

produção, que são as máquinas, as terras, as fábricas, ou seja, o capital.  

 

Por outro lado, a classe proletária são os trabalhadores, os quais têm apenas 

a sua força de trabalho. Destituídos dos meios de produção, o que lhe resta é 

vender a sua força de trabalho em troca de um salário. 

 

Compreende-se que o sistema capitalista é um modo de produção cujo maior 

objetivo é o lucro e para obtenção do lucro se tem então aquilo que é chamado de 

fórmula básica criada pelo sistema capitalista que é dinheiro, mercadoria, produção, 

novas mercadorias e a partir disso então mais dinheiro, ou seja, um mercado 

consumidor e através do consumo estimula-se a produção. 

 

O capitalismo é um sistema econômico que gera competitividade e 

desenvolvimento, ou seja, um sistema de acumulação da riqueza, porém tem 

algumas consequências que nos chamam a atenção, tais como: a divisão de 

classes, a exploração do trabalho, o consumismo, o individualismo, a pobreza, o 

desemprego, são as expressões da questão social vividas pela grande parcela de 

trabalhadores que estão fora do mercado de trabalho e das relações de trabalho. 

Tavares diz que: 

 

[...] historicamente, o capital subordina o trabalho, objetivando a 
acumulação, que gera, por um lado, riqueza, por outro, miséria. Em 
síntese, objetiva-se demonstrar que as desigualdades sociais são 
inerentes ao sistema de acumulação. (TAVARES, 2009, p. 3). 

 

Para Tavares (2009, p. 4), a lógica do capital não é de que todos ganhem, ao 

contrário, é preciso que muitos percam para que alguns ganhem. Esta lógica do 

capital sempre se expressou em nossa sociedade brasileira, mas atualmente é 

vivenciado pela grande parte de trabalhadores desempregados e sem oportunidade 

de trabalho. Recentemente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

divulgou resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - PNAD onde 
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praticamente 12,7% da população ativa está desempregada e sem trabalho. 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2019, p. 1). 

 

Na sociedade capitalista um outro reflexo que está muito presente na vida 

social em relação ao trabalho, é a ideia de estar trabalhando ou não, ter sucesso ou 

não no trabalho, depende de cada trabalhador, ou seja, depende da formação e do 

currículo com boas qualificações. 

 

Com essa lógica, toda responsabilidade é do trabalhador de ingressar e 

permanecer no mercado de trabalho. Segundo Pinto e Gondim,  

 

As transformações capitalistas têm contribuindo significativamente no 
aprofundamento do desemprego estrutural, empobrecimento da 
classe trabalhadora e acirramento das desigualdades sociais, que se 
expressa em diversas expressões da questão social. (PINTO, 
GONDIM, 2017, p. 3).  

 

Percebe-se que o sistema capitalista contribui para o acirramento da 

desigualdade social, temos o exemplo da reforma trabalhista, Lei 13.467, aprovada 

no ano de 2017, que altera direitos trabalhistas na Consolidação das Leis 

Trabalhistas - CLT. Esta é realidade da classe trabalhadora, precarização das 

relações de trabalho, redução dos níveis de renda e emprego. 

 

Compreendemos que o sistema capitalista gera a riqueza e o acumulo do 

capital, porem tamanha riqueza é acumulada as custas da desigualdade social da 

classe trabalhadora. 

 

A seguir realizar-se-á uma breve explicação sobre consumismo, 

individualismo e pobreza, sendo estes alguns reflexos do capitalismo na sociedade. 

 

O sistema capitalista economicamente conduz o modo de viver da sociedade 

através do incentivo ao consumo, que é bem expressivo. O consumo e/ou 

consumismo é considerado algo positivo para o sistema capitalista, ou seja, em uma 

economia capitalista o lucro está em primeiro lugar mantendo o consumo constante 

da produção que busca aumentar cada vez mais as vendas e alcançar seu objetivo 

o “lucro”. 
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Para Gerbasi “A generalização de um modelo consumista combina propósitos 

políticos e econômicos e o próprio aceite inconsciente do indivíduo que se permite 

levar pela onda consumista. ” (GERBASI, 2014, p. 62).  

 

Segundo Gerbasi (2014, p. 64), o consumo implica em uma indução do 

indivíduo ao consumismo constante e este consumo está subordinado pelo sistema 

capitalista. Portanto a ampla diversidade de produtos, mercadorias, a facilidade de 

adesão ao consumo de produtos e serviços, são estratégias do sistema capitalista 

para atrair a grande massa de indivíduos e/ou consumidores. Para Silva e Flain: 

 

(...) o consumismo é o motor que alimenta e mantém a ideologia da 
produção voltada ao lucro, é a patologia da sociedade de 
consumidores, motivada pelo desejo de adquirir produtos sem levar 
em conta a necessidade, mas somente o valor que eles representam 
na sociedade e logo descartá-los. (SILVA, FLAIN, 2017, p. 365). 

 

De acordo com os autores, o consumismo é a engrenagem do modo de 

produção do sistema capitalista, é esse consumo em grande escala da sociedade 

que movimenta o capitalismo. Segundo Silva e Flain é importante destacar que: 

 

(....) Consumo é diferente de consumismo, no consumo as pessoas 
adquirem somente aquilo que lhes é necessário. Entretanto, o 
consumismo se baliza pelos gastos excessivos em mercadorias 
desnecessárias e supérfluas, induzidos pela publicidade em geral. 
(SILVA, FLAIN, 2017, p. 366). 

 

O individualismo (LAROUSSE, 2008, p. 435), se refere a tendência a 

desenvolver em excesso os valores e direitos do indivíduo sem considerar os 

coletivos, ou seja, quer dizer autonomia dos sujeitos em formas de pensar e agir 

individualmente. De acordo com Gerbasi o consumismo está relacionado ao 

individualismo. Para ele: 

 

Consumir é esquecer momentaneamente o sofrimento, a opressão 
do trabalho e do dia a dia, ou ao menos adiá-los. E, nesse 
movimento, contribui-se para economia capitalista, a qual almeja 
atingir o maior número possível de mercados consumidores e 
indivíduos. (GERBASI, 2014, p. 68). 
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Para Gerbasi, se consume de maneira não consciente ao ponto de gastar 

sem necessidade, ou seja, consome só para se satisfazer e ou para distrair. O 

indivíduo consumista assume características de prazer ao consumir produtos ou 

serviços. Tal comportamento contribui com a economia capitalista. 

 

Seguindo o raciocínio de Tavares (2009, p. 4), a lógica do capital não é que 

todos ganhem, com essa lógica o que se percebe é a presença da desigualdade 

social impulsionando a sociedade a viver uma situação de pobreza. Ressalta-se que 

a pobreza não é somente a ausência de renda e/ou recursos financeiros, vai além, 

se caracteriza pela falta ou baixa qualidade de alimentação, educação, moradia 

precária, dificuldade de acesso ao lazer e acultura, entre outros. 

 

Vale ressaltar que a população em situação de rua vive uma situação de 

extrema pobreza, sem acesso a moradia, trabalho, saúde, cuidados básicos como a 

higiene pessoal e mais a alimentação diária que todo ser humano necessita para 

viver e estar bem disposto fisicamente e mentalmente. Observe nos depoimentos 

abaixo referente a alimentação diária de cada um dos entrevistados quando foi 

perguntado se a alimentação era feita diariamente: 

 

Entrevistado A - “Não, sempre peço para as pessoas, outras vezes 

vou em cima da Rodoviária Velha aqui em Taubaté onde fica o 

CREAS [Centro de Referência Especializado de Assistência Social], 

vou pedir pra assistente social um vale almoço no bom prato. ” 

 

Entrevistado B - “Não, só quando consigo, mas me orientaram a 

procurar o Centro POP [Centro de Referência Especializado para 

Pessoas em Situação de Rua] aqui em Taubaté. ” 

 

Entrevistado C - “Não, então sou um cara que não sei pedir muito, 

sou um cara que só peço na hora da última necessidade né, então 

eu procuro antes de pedir, viabilizar a renda, as vezes eu passo um, 

dois dias sem viabilizar renda nenhuma, porque eu não sei guardar 

carro, por que eu quero um país pra nós que, não precisa ninguém 

guardar carro, por que não tem ladrão, por que hoje na situação de 
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rua uma das profissões mais comum do morador de rua é guardar 

carro (…). ” 

 

Os depoimentos acima mostram claramente os reflexos do sistema capitalista 

em relação a desigualdade social, pois essas pessoas estão em situação de 

extrema pobreza, começando pela dificuldade da alimentação diária que cada um 

enfrenta em seu dia a dia. Nota-se que os entrevistados até conseguem, porém é 

uma situação de exclusão de acesso aos direitos sociais, começando pela falta de 

trabalho para que ele (a) possa suprir suas necessidades básicas. 

 

Dessa forma a dinâmica da sociedade capitalista segue com o único objetivo, 

acumulação do capital, por um lado enquanto a economia cresce e o lucro aumenta, 

por outro, a classe trabalhadora padece, ou seja, o capital cresce e 

proporcionalmente a desigualdade social também. Toda essa forma de exploração 

do capitalismo se caracteriza na relação contraditória entre capital e trabalho, o 

trabalhador se sente desamparado, e assim vive com seus direitos violados. Veja o 

depoimento do Entrevistado A: 

 

Entrevistado A – “[...] Já li na Constituição que é direito das pessoas 

ter moradia, trabalho, estudo. Mas vejo que é um mundo injusto, uns 

com muito e outros com pouco. Olha dona poucos tem esse tal 

direito social na sua vida, a pessoa trabalha pra que, mal dá pra 

comer. Desculpa falar isso pra senhora, mas é o que estou sentido 

agora. ” 

 

Pode-se perceber no depoimento acima como a pessoa se sente diante da 

dinâmica do sistema capitalista. Assim o entrevistado 1 disse que a pessoa trabalha 

e quando consegue trabalho mal dá para se alimentar, ou seja, o entrevistado 1 

demonstra indignação por não ter oportunidade no mercado de trabalho. 

 

Segundo Marx (1989, p. 731 apud GRANEMAN, 2009), o desemprego 

sempre esteve presente no sistema capitalista. Em seus estudos sobre o capitalismo 

de alguma maneira já mostrava que para seu funcionamento depende daquilo que 

ele chamou de “exército industrial de reserva”. 
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Segundo o autor os elevados índices de pobreza e dos níveis de 

vulnerabilidade da classe trabalhadora, o fenômeno população em situação de rua é 

umas das expressões das desigualdades sociais presentes na sociedade. 

 

Percebe-se que o sistema capitalista contribui para o desemprego, gera 

desigualdade social, como já foi mencionado em parágrafos anteriores, o objetivo do 

sistema capitalista é o “lucro”. 

 

O sistema capitalista de produção o qual estamos inseridos se expressa em 

formas concretas e objetivas no dia a dia das pessoas, percebe-se o aumento das 

relações de trabalho cada vez mais precarizadas, o trabalhador vivencia diferentes 

formas de exploração destas relações de trabalho: trabalhos temporários, trabalhos 

exaustivos/excedentes, sem carteira assinada, contratos por tempo determinado, 

entre outras. 

 

Na sociedade capitalista um outro reflexo que ela traz é o foco no trabalho, 

consequentemente a qualidade de vida e o prazer do trabalhador ficam em segundo 

plano, a pessoa vive em função do trabalho constante e sempre é necessário se 

qualificar para se manter no emprego. Percebe-se um pensamento da sociedade em 

relação ao trabalho, a ideia de que estar ou não trabalhando, ter sucesso ou não no 

trabalho, depende somente do trabalhador, depende da sua formação e empenho, 

entre outros, ou seja, esse trabalhador não tem tempo de refletir sobre sua 

qualidade vida, se pergunta: “Eu sou feliz? ”. Assim a sociedade capitalista traz a 

exploração do trabalho e priva bastante a qualidade de vida das pessoas, a 

descrição seguinte ilustra o depoimento do Entrevistado C: 

 

Entrevistado C – “[...] eu trabalhei no Banco é.... uma semana 

dormindo quatro horas, depois dormi trinta e umas horas, direto, 

quase morri de tanto trabalhar de analista de sistema, mais a 

faculdade, mais o CPD [Centro de Processamento de Dados no 

Banco] na época, eu tinha tempo para pensar? Para pensar na 

minha religiosidade, pensar no meu crescimento, na vida..., né! ” 
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Entrevistado C – “[...] Olha eu fui Supervisor de CPD [Centro de 

Processamento de Dados no Banco} uns três anos infelizes, tinha um 

salário bom e não era feliz, bebia muito. ” 

 

Observa-se acima como mais vez fica claro com o depoimento do 

Entrevistado 3, o quanto ele vivia infeliz. Embora tivesse trabalhando, recebia um 

bom salário, buscava manter-se qualificado profissionalmente, mas atentando para a 

questão subjetiva, ele estava infeliz. 

 

A realidade que vive o trabalhador em seu cotidiano gera conflito em sua 

subjetividade, a pessoa busca estar no mercado de trabalho e quando consegue 

trabalha tanto que não tem tempo de viver a vida com qualidade, vive em função do 

trabalho e com a preocupação de perder seu emprego. O mercado de trabalho 

tornou-se muito exigente para com o indivíduo que pretende permanecer 

trabalhando. 

 

O capitalismo está assentado no tripé: capital, Estado e trabalho 

(MÉSZÁRIOS, 2002 apud PRATES; BUENO, 2010, p.187) e o fruto do conflito entre 

eles gera a Questão Social. 

 

A princípio a questão social se origina pelo modo de produção capitalista, é 

fruto da contradição capital e trabalho, se manifesta especialmente no modo de 

produção capitalista por ser um sistema que separa em classes as pessoas que 

trabalham, daquele que acumula a riqueza, o indivíduo trabalha para desenvolver 

um produto que vai ter um valor, ele é responsável pela produção desse produto até 

a confecção total e no final fica apenas com mínima parcela desse produto. O 

trabalhador torna-se excluído do processo de desfrutar daquele produto que ele 

mesmo fez, construiu e desenvolveu. Por outro lado quem que não participou da 

produção ativamente fica com todo o lucro. Dessa maneira nasce a questão social, 

como fruto dessa relação de exploração do capital, onde um enriquece e o outro 

empobrece. Segundo Behring e Boschetti (2011, p. 51) “[...] às expressões 

multifacetadas da questão social no capitalismo, cujo fundamento se encontra nas 

relações de exploração do capital sobre o trabalho. ” 
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A questão social se expressa de diversas maneiras: diferentes formas de 

violência, tráfico e uso de drogas, desemprego, fome, abandono, direitos violados, 

negação de direitos à habitação, educação, saúde, aumento da população em 

situação de rua entre outras. São algumas expressões da questão social a qual vive 

a sociedade. Vale ressaltar que a questão social não se resume na pobreza e 

desigualdade social, ela traz várias outras expressões que fazem parte da sociedade 

atual. 

 

Aliás, a população em situação de rua vive em total violação de direitos, 

começando por estar em “situação de rua”. Veja abaixo três depoimentos sobre a 

negação de direitos: 

 

Entrevistado A – “(...) Entendo que para as pessoas ter acesso a ele 

[direitos sociais] precisa implorar, as vezes é direito nosso, mas a 

gente não consegue. ” 

 

Entrevistado B - “[...] Olha procuro acessar o direito social mais é 

difícil, vejo que as pessoas que vivem igual eu na rua, não tem muito 

acesso. ” 

 

Entrevistado C – “[...] Eu já estou com meus direitos negados antes 

de ir pra rua. “ 

 

A intensidade dos sentimentos expressos pelos depoimentos acima fica 

explícito as expressões da questão social na vida dos entrevistados que se 

encontravam naquele momento com a negação de direitos, embora um deles tenha 

comentado que antes de ir para rua, já tinha seus direitos negados. 

 

Quando se menciona a negação de direitos refere-se ao acesso a direitos 

sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988 como responsabilidade do 

Estado Federativo do Brasil em garantir aos cidadãos brasileiros o direito à saúde, 

moradia, educação, trabalho, segurança, entre outras. Segundo a Constituição 

Federal de 1988, são direitos sociais: 
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Art. 6º- São direitos sociais à educação, à saúde, o trabalho, o lazer, 
à segurança, à previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, à assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. Redação dada pela Emenda Constitucional nº 95, dez. 
2016. (BRASIL, 2016b, p. 1). 

 

Nos parágrafos anteriores mencionamos algumas expressões da questão 

social no cotidiano da sociedade. Vale ressaltar que a questão social não se resume 

em pobreza e desigualdade social, ela traz várias expressões que fazem parte da 

nossa sociedade. 

 

Exemplificando como a questão social se manifesta pode-se perceber o 

círculo pelo qual a classe trabalhadora passa: o indivíduo perdeu seu trabalho, ou 

enquanto trabalhava se via explorado, pois o foco é o trabalho, ou ficou às margens 

da vulnerabilidade social, família sem alimento, extrema pobreza, por conta de tudo 

isso começou a beber, se tornou violento, enfim. 

 

Questão social é então esse conjunto das expressões da desigualdade social 

na sociedade capitalista decorrente de uma produção social cada vez mais coletiva 

(classe trabalhadora), porém a apropriação dos resultados dessa produção é 

privilégio de poucos. 

 

Diante da dinâmica do sistema capitalista ausência do Estado é evidente 

diante das expressões da questão social, ou seja, se desresponsabilizando e 

contribuindo ainda mais para o agravamento da questão social. 

 

 

1.2- Fragilidades das relações familiares e população em situação de rua 

 

Para Moreira e Padilha, (2015, p. 751) a família é o primeiro e o mais intenso 

agente de socialização e deve ser assumida como uma unidade de cuidado, 

transmissão de valores, suporte emocional e criadora de estratégias de promoção 

de saúde para seus membros. 

 

Segundo os autores a família desenvolve um processo social e cultural, ou 

seja, ela é construída e reconstruída historicamente, a família tem um papel 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
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importante ao longo da história na socialização primária dos que pertencem a ela. 

Na família temos nosso primeiro contato com os pais e/ou responsáveis, portanto 

entende-se que a família é central na vida e na construção da identidade primária 

dos indivíduos, a família sempre desempenhou um papel fundamental na vida do 

homem, através de costumes e valores que se materializam nas relações sociais de 

cada indivíduo na sociedade. Segundo Kaloustian e Ferrari, 1994 apud GOMES; 

PEREIRA: 

 

A família é o espaço indispensável para a garantia da sobrevivência 
e da proteção integral dos filhos e demais membros, 
independentemente do arranjo familiar ou da forma como vêm se 
estruturando. É a família que propicia os aportes afetivos e, 
sobretudo, materiais necessários ao desenvolvimento e bem-estar 
dos seus componentes. (KALOUSTIAN; FERRARI, 1994 apud 
GOMES; PEREIRA, 2004, p. 11). 

 

É importante destacar que a família também passa por fragilidades em suas 

relações, cita-se quatro fatores que possivelmente podem desencadear fragilidades 

nas relações familiares, os quais são: experiências de violências, desemprego, 

problemas de saúde e uso de drogas. 

 

As drogas são substâncias que possuem capacidade de alterar o 

comportamento dos indivíduos, ou seja, altera o funcionamento do organismo 

humano. Segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS: 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera que a 
dependência em drogas lícitas ou ilícitas é uma doença. O uso 
indevido de substâncias como álcool, cigarro, crack e cocaína é um 
problema de saúde pública de ordem internacional que preocupa 
nações do mundo inteiro, pois afeta valores culturais, sociais, 
econômicos e políticos. (BRASIL, 2019a, p. 1). 

 

As drogas lícitas são legalizadas e comercializadas livremente e aceitas pela 

sociedade, alguns exemplos das lícitas, que são: cigarro, bebidas alcoólicas e os 

remédios. E as ilícitas são: cocaína, maconha, crack, heroína, etc. Suas 

comercializações são proibidas pela legislação brasileira. O uso abusivo das drogas 

resulta na dependência química e a mesma se manifesta através da modificação de 

comportamento do indivíduo. Segundo os autores: 
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Para início do uso dessas substâncias psicoativas têm-se diversos 
fatores de risco. Estes podem ser divididos em inerentes à 
personalidade e a fatores contextuais, decorrentes da influência do 
meio social sobre o indivíduo. Entre os fatores endógenos, são 
comumente citados a vulnerabilidade genética, psicopatologias como 
depressão, transtorno de personalidade antissocial, baixa 
autoestima, falta de perspectiva de vida, estar à procura de novas 
sensações, inclusive busca pelo prazer e curiosidade. (ZEITOUNE et 
al, 2012, p. 1). 

 

Percebe-se que o uso dessas substâncias químicas (drogas) afeta o 

comportamento do indivíduo, ou seja, falta de diálogo, fragilidade nas relações 

familiares, frequentes explosões temperamentais, comportamento irritável, habituais 

faltas ao trabalho sem justificativa, etc. Segundo Garcia et al:  

 

O consumo de drogas é um grave problema social e de saúde 
pública, com consequências individuais e sociais expressas nas 
diversas interfaces da vida cotidiana, seja no seio familiar, 
comprometendo vínculos afetivos, seja no trabalho ou na saúde. 
(GARCIA et al, 2016, p. 187). 

 

Estes estudos trazem resultados importantes, dentre eles o enfoque de ver a 

dependência química e/o uso abusivo de drogas como expressão da questão social, 

que acaba comprometendo os vínculos familiares. A questão social é o conjunto 

formado pelas expressões da desigualdade. 

 

Os depoimentos no parágrafo seguinte expressam o comprometimento de 

vínculos afetivos quando foi perguntado, O Senhor (a) tem contato com sua família? 

 

Entrevistado 1 – “[...] Não! A droga me separou da família. ” 

 

Entrevistado 1 - “[...] sou usuário de drogas, minha família desistiu 

de mim, sabe dona me sinto tão mal, tem vez que penso em morrer, 

porque tem hora que estou bem, mas as vezes tenho recaída. ” 

 

Percebe-se na resposta do entrevistado um sentimento de perda e fracasso 

das relações familiares, no entendimento do entrevistado as drogas o separou de 

sua família, a ponto do mesmo querer morrer. 
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Percebe-se que a população em situação de rua são os que mais enfrentam o 

desdobramento do enfraquecimento dos vínculos familiares, segundo os 

depoimentos percebemos um sentimento comum entre as pessoas em situação de 

rua, de não pertencimento e desemparo, ou seja, uma expressão de “estou sozinho”, 

“não tenho ninguém”. Segundo Lima e Moreira: 

 

Mencionam, como desdobramento do enfraquecimento dos vínculos 
familiares, um sentido de não pertencimento e de desamparo comum 
entre as pessoas em situação de rua, expresso como um “não ter 
lugar no mundo. (LIMA; MOREIRA, 2009 apud CUNHA et al, 2017, p. 
96). 

 

Ressaltamos a dependência em uso de drogas em alguns parágrafos pelo 

fato de que dois entrevistados da pesquisa se auto declararam usuários de 

substância psicoativas. Pode-se visualizar no parágrafo abaixo os relatos dos 

entrevistados: 

 

Entrevistado 1 – “[...] sou usuário de drogas, minha família desistiu 

de mim, sabe dona é triste essa vida, porque tem hora que estou 

bem, mais as vezes tenho recaída. A droga me separou da família. ” 

 

Entrevistado 2 – “Relata motivo que o levou a morar nas ruas. [...] 

“Brigas familiares por conta do alcoolismo. ” 

 

As declarações expostas acima evidenciam um dos motivos que fragilizaram 

as relações familiares, ou seja, sendo o uso e abuso de drogas um dos fatores que 

culminou na fragilidade das relações dos entrevistados com seus familiares. 

 

Assim é a realidade vivida pela população em situação de rua onde as 

pesquisas e os depoimentos dos entrevistados apontam, porém, ressaltamos que há 

possibilidade de construir novos vínculos. O que acontece, as pessoas em situação 

de rua saem de casa e perdem o vínculo com a família de origem e vivem presos 

aos laços familiares que foram fragilizados e não avançam para novas 

possibilidades de relações com: comunidades, relacionamentos pessoais e 

familiares. 
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É importante destacar que a configuração familiar passou por transformações 

ao longo dos tempos, e na atualidade evidenciamos os arranjos familiares, segundo 

nos esclarece Silva e Bolze: 

 

Desse modo, observa-se que o arranjo familiar vem se diferenciando 
da ‘família padrão’ (família nuclear composta por pai, mãe e filhos) 
cada vez mais na contemporaneidade. Alguns exemplos desses 
arranjos são:  
 
a) Famílias monoparentais: sendo inúmeras crianças vivendo com 
pais solteiros ou divorciados; 
 
b) Famílias homoafetivas: constituída por pais do mesmo sexo;  
 
c) Famílias extensas: nas quais as crianças convivem com 
parentes próximos como tios e avós; 
d) Famílias recasadas, nas quais as crianças convivem com o novo 
cônjuge do pai ou da mãe, além de, por vezes, com os filhos desses 
e/ou com os irmãos dessas novas uniões. (SILVA; BOLZE, 2016, p. 
2). 

 

Assim esclarecem os autores que a família é uma instituição complexa e que 

se desenvolve em arranjos diversificados e em espaços únicos ligados às 

transformações da sociedade. 

 

Vale ressaltar que historicamente a família nuclear tem predominado com 

diversas outras formas de organizações familiares, as quais foram citadas em 

parágrafos anteriores, que foram: famílias monoparentais, família homoafetivas, 

famílias extensas e famílias recasadas. 

 

 

1.3- População em situação de rua e a exclusão na sociedade brasileira 

 

A população em situação de rua está inserida na dinâmica da sociedade 

capitalista e vivem sem: refúgio, segurança, o conforto de um lar, são alvo de 

violência, desigualdade social e outras expressões da questão social. 

 

O fenômeno população em situação de rua “não” é um fenômeno social 

somente na sociedade brasileira, ou seja, está presente em todo mundo nas 

grandes ou pequenas cidades. 
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Toda a dinâmica da sociedade capitalista mencionado no início do capítulo 

um trazem mudanças na sociedade, e paralelo aos acontecimentos e mudanças 

tanto economicamente e/ou politicamente do país está a população em situação de 

rua buscando oportunidades no sistema capitalista. 

 

A pesquisadora Maria Lucia Lopes da Silva (2006) nos esclarece em suas 

pesquisas e estudos sobre pessoas em situação de rua que a concepção desse 

grupo populacional é considerada um fenômeno social. Silva explica que: 

 

O fenômeno social população em situação de rua constitui uma 
síntese de múltiplas determinações, cujas características, mesmos 
com variações históricas, o tornam um elemento de extraordinária 
relevância na composição da pobreza nas sociedades capitalistas. 
(SILVA, 2006, p. 7). 

 

A questão da pobreza sendo uma das múltiplas determinações de pessoas 

em situação de rua (PSR) não é recente, é de longa data na história brasileira. 

Diante de toda complexidade do tema estudado, entende-se que a população em 

situação de rua é um fenômeno a ser compreendido por suas várias 

caracterizações. 

 

A população em situação de rua tem sua definição estabelecida e 

regulamentada pelo Decreto nº 7.53 de 23 de dezembro de 2009 que constitui na 

Política Nacional para População de Rua em seu artigo 1º, parágrafo único da 

seguinte maneira: 

 

Art. 1o - Fica instituída a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua, a ser implementada de acordo com os princípios, 
diretrizes e objetivos previstos neste Decreto. 
 
Parágrafo Único - Para fins deste Decreto, considera-se população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que 
utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como 
as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 
provisória. (BRASIL, 2013, p. 1). 
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No senso comum, a sociedade por não conhecer sobre a população em 

situação de rua, os classificam como: morador de rua, pessoas da rua ou mendigos. 

 

É importante diferenciar a terminologia “morador de rua” e “pessoa em 

situação de rua”, morador de rua traz a ideia de uma escolha “estar na rua”, porém 

“morar na rua” não é uma escolha, mas sim um conjunto de fatores que faz com que 

a pessoa esteja nessa situação. Já a pessoa em “situação de rua” assim esclarece 

Georgetti et al (2006, p. 20), visa ressaltar o caráter processual de vida nas ruas, 

“(...) para delimitar as trajetórias (idas e vindas) e enfraquecer a ideia predominante 

(e pejorativa) de que se trata de pessoas de rua, que não tem outra característica 

senão o fato de pertencer às ruas da cidade. ” 

 

Assim, quem está fixo nas ruas são: as calçadas, os postes de eletricidade, 

prédios e não as pessoas em situação de rua, elas estão em um processo e/ou 

situação. 

 

Percebemos uma população de rua flutuante onde se tem pessoas na rua há 

muitos anos, e outras chegando, fruto da crise econômica, crise esta que tende a 

aumentar esse fenômeno social. 

 

Na sociedade capitalista os momentos de crise econômica desfavorecem a 

classe trabalhadora, a qual sem renda, sem salário, sem trabalho não tem como 

suprir suas necessidades de moradia, alimentação, portanto precisa-se ter um lugar 

para morar, ter uma renda, enfim envolvem políticas estruturantes de habitação, 

geração de trabalho e renda, são políticas básicas para qualquer ser humano. 

 

As pessoas em situação de rua são as mais atingidas pelas crises 

econômicas do capitalismo, veja no depoimento do entrevistado 3: 

 

Entrevistado C - “Seis anos em situação de rua, eu comecei em  

2010, vai ser seis anos e nesses seis anos teve aí uns seis meses 

em que consegui alugar um quartinho saindo da rua, depois voltei 

pra rua por não ter condição de pagar o aluguel [...]. ” 
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O depoimento acima indica o quanto as pessoas em situação de rua são mais 

atingidas por crises econômicas pelo motivo de estarem em total vulnerabilidade 

social, sem moradia, sem trabalho e sem renda, não tem como viverem, sobrevivem 

como podem. Também se destaca que crise econômica é sinônimo de desemprego, 

instabilidade financeira que resume-se em declínio na atividade econômica de um 

país, ou seja, diminui o lucro das empresas, pessoas desempregadas, a renda da 

família fica enxuta. 

 

Segundo Garcia et al (2016, p. 183) vulnerabilidade social é entendido como a 

escassez de recursos materiais e imateriais (ou “ativo”), que uma pessoa ou grupo 

poderá passar com eventuais ou expressivas mudanças em sua condição de vida. 

Para Garcia et al: 

 

A população em situação de rua é, assim, considerada socialmente 
vulnerável, visto que a situação de rua impõe a insuficiência de 
ativos. Essa insuficiência corresponde, de maneira grosseira, a 
pobreza extrema, fragilidade de vínculos familiares, ausência de 
moradia convencional regular e também à falta de oportunidades. 
(GARCIA et al, 2016, p. 183). 

 

É importante destacar que a crise econômica não é o único motivo que acaba 

os levando as ruas. Para Berhing e Boschetti (2011, p. 51) as expressões são 

multifacetadas, são várias as situações que impulsionam algumas pessoas para as 

ruas, cita-se a dependência química que é uma das expressões da questão social. 

 

A dependência química é expressão da questão social e o uso abusivo das 

drogas traz com consequências individuais, sociais e familiares. Isto pode ser 

percebido nos depoimentos abaixo quando foi perguntado o motivo que levou o 

entrevistado a viver em situação de rua. 

 

Entrevistado A - “A dependência química e há vinte e cinco anos 

sou usuário de drogas, minha família desistiu de mim, sabe dona é 

triste essa vida, porque tem hora que estou bem, mas ás vezes tenho 

recaída. ” 

 

Entrevistado B- “Brigas familiares por conta das drogas. ” 
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Nos depoimentos acima ficam explícitos que na situação de rua estão 

presentes múltiplos fatores que impulsionam o indivíduo a estar nas ruas, a 

dependência química é uma delas e nesta situação de rua assim como relatam os 

entrevistados percebe-se que os vínculos familiares já foram rompidos. 

 

O perfil da população em situação de rua (PSR) é bastante heterogêneo, tem 

raízes estruturais na sociedade capitalista com concentração de renda, também nas 

relações familiares, questões ligadas a doença, de saúde mental, ou eventualmente 

uso de drogas lícitas e ilícitas. 

 

De acordo com Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2016, p. 7), 

não é possível estimar a população em situação de rua no Brasil, revela que o país 

não conta com dados oficiais sobre a população em situação de rua. Porém, 

segundo dados do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS 

que realizou a Pesquisa Nacional Sobre a População em Situação de Rua no Brasil, 

o último censo entre 2007 e 2008 considerou que:  

 

O público alvo da pesquisa foi composto por pessoas com 18 anos 
completos ou mais vivendo em situação de rua em 48 municípios 
com mais de 300 mil habitantes e em 23 capitais. A investigação 
alcançou um total de 31.922 pessoas em situação de rua. Note-se, 
entretanto, que foram excluídos os municípios de São Paulo, Recife, 
Belo Horizonte e Brasília por estes contarem com pesquisas 
semelhantes recentemente concluídas ou em andamento. (BRASIL, 
2008, p. 6). 

 

Entretanto, o estudo mais recente do IPEA divulgado em 2015, aponta que 

existiam mais de 100 mil pessoas em situação de rua em todo Brasil. (INSTITUTO 

DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2016, p. 7). 

 

A população em situação de rua vive em um processo de total vulnerabilidade 

social, e como se não bastasse, ainda são alvos de violência e preconceito. Seguem 

abaixo alguns depoimentos dos participantes da pesquisa de como se sentem 

perante a sociedade estando nas ruas: 
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Entrevistado A – “(...) Quando alguém olha pra mim mesmo sendo 

difícil isso acontecer, sabe me sinto um nada, um lixo. Sabe dona me 

sinto tão mal, tem vez que penso em morrer. ” 

 

Entrevistada B –“(...) Invisível. Vejo uma sociedade preconceituosa.  

 

Entrevistado C – “ (…) É eu sofro, eu choro, tem dias que eu penso 

que esse processo de rua nunca vai acabar, poxa será que nunca 

mais vou sair da rua! ” 

 

Por meio dos relatos não há o que questionar, os entrevistados se sentem 

desprezados, diminuídos, excluídos da sociedade pelo fato de estarem em situação 

de rua, sem ter trabalho para suprir suas necessidades e uma moradia onde possa 

descansar e interagir com seus familiares. 

 

Não se tem o direito de questioná-los por estarem na rua, pois a população 

em situação de rua tem sua raiz na sociedade capitalista. Como já foi mencionado o 

modo de produção do sistema capitalista gera a desigualdade social. 

 

Durante a entrevista os participantes da pesquisa tiveram a oportunidade de 

expressar como eles enxergam a sociedade de que fazem parte. Segue abaixo os 

depoimentos dos entrevistados:  

 

Sendo assim foi realizada a seguinte pergunta: Como o/a senhor (a) enxerga 

nossa sociedade? 

 

Entrevistado A – “Penso que é uma sociedade que só pensa nela, 

acho que as pessoas pensam que estou na rua porque quero. Pra 

mim essa sociedade é cada um por si e Deus por todos. ” 

 

Entrevistado B – “Vejo uma sociedade preconceituosa. ” 

 

Entrevistado C – “Olha, nesse processo de rua, um olhar meu na 

sociedade que eu critico e critico mesmo, é a sociedade não pode 

ser juíza de ninguém, a sociedade e principalmente você, você não a 
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sua classe de escolha de profissão [Serviço Social], quem trabalha 

com a assistência social tem que saber lidar com as exceções, o 

cara que tá na marginalidade, ele é a exceção (...). ” 

 

Entrevistado C- E aí o que acontece, a sociedade não sabe lidar 

com as exceções, né a sociedade já tem condições de lidar com a 

regra, com a lei, ela lida bem, mas quando foge da lei, foge da regra, 

aí que o negócio começa a tomar rumos diferentes, né e aí por não 

saber lidar com exceções, eu fui injustiçado muitas vezes, mais 

outras vezes fui aliviado, teve profissionais que me aliviaram muito 

nessa minha trajetória, por que souberam lidar comigo na exceção. ” 

 

Entrevistado C - “E outra coisa que eu falo não só na área social, 

mas a área social tá muita envolvida, os políticos brasileiros, eles 

pensam em obras, não pensam em viabilizar o ser humano. ” 

 

Os depoimentos acima demonstram que o preconceito, a discriminação, o 

individualismo, o julgamento da sociedade é percebido, vivido e sentido pela 

população em situação de rua. Destaca-se o último depoimento quando o 

entrevistado C diz: “os políticos brasileiros só pensam em obras, não pensam em 

viabilizar o ser humano”, veja como se sente o indivíduo com essas palavras, um 

sentimento de inferioridade e exclusão da sociedade. Sociedade esta, que cresce 

tecnologicamente, que acumula riqueza; a riqueza aumenta e deveria diminuir a 

pobreza, porém ocorre o contrário por conta da desigualdade que há na distribuição 

da riqueza. 

 

Ressalta-se por fim que a situação de rua não é uma condição escolhida pelo 

indivíduo que nela se encontra, ele é fruto deste sistema desigual e injusto. 
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CAPÍTULO II 

POLÍTICAS SOCIAIS VOLTADAS PARA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

No primeiro capítulo foi proposto compreender aspectos da dinâmica da 

sociedade capitalista, porque esse tipo de sociedade funciona focalizada na 

propriedade privada e suas principais características. Foram abordados os aspectos 

da sociedade capitalista, fragilidades das relações familiares, população de rua e a 

exclusão no Brasil. 

 

Neste segundo capítulo são abordados o conceito e trajetória da Política de 

Assistência Social, compreender seu funcionamento e como se caracteriza os 

serviços da assistência social voltada para a população em situação de rua. 

 

A proposta do segundo capítulo é compreender o funcionamento das demais 

políticas sociais e os direitos sociais para a população em situação de rua e 

entendermos o que é necessário para contextualizar as possibilidades de efetivação 

dos direitos sociais da população de rua na sociedade. 

 

 

2.1 – Política de Assistência Social 

 

De acordo com o artigo primeiro da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

compreendida como Lei Orgânica da Assistência Social -LOAS, dispõe da 

organização da Assistência Social, no capítulo I e Art. 1º nos explica que: 

 

Art. 1º- A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, 
é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os 
mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de 
ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento as necessidades básicas. (BRASIL, 2009, p. 1). 

 

Lembramos que, a assistência social é uma conquista como Política Pública 

na Constituição Federal de 1988, onde consta no artigo 203, que assistência social é 

política pública, direito do cidadão e “dever” do Estado. Segundo a Constituição 

Federal de 1988, Art. 203: 
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Art. 203- A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
 
I -  a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
 
II -  o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
 
III -  a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
 
IV -  a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
 
V -  a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei. (BRASIL, 2019, p. 1) 

 

Para ampliar a compreensão referente a Seguridade Social, ela é um sistema 

de proteção social no Brasil, esse sistema envolve três Políticas que são: a saúde, a 

previdência e a assistência social. Segundo a Constituição Federal de 1988: 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. 
 
Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 
 
I - universalidade da cobertura e do atendimento; 
 
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais; 
 
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços; 
 
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 
 
V - equidade na forma de participação no custeio; 
 
VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 
 
VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, 
dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
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colegiados. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998). (BRASIL, 1988, p.1). 

 

Fica claro que a Seguridade Social visa então a garantia dos direitos sociais 

da população brasileira, seja na Saúde, Previdência Social e Assistência Social. 

Entendemos que, a assistência social é dever do Estado e direito da sociedade 

brasileira, é política pública e faz parte da seguridade social. 

 

Nos parágrafos seguintes daremos continuidade na contextualização da 

Política de Assistência Social. A partir de 1993 a Lei Orgânica da Assistência Social 

– LOAS, Lei nº Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, vem regulamentar a Política 

de Assistência Social com o objetivo específico de suprir necessidades sociais, a 

quem dela necessitar. 

 

Destacamos quais são os objetivos da Política de Assistencial Social, onde o 

primeiro é Proteção Social, o segundo Vigilância Sócio Assistencial e o terceiro 

Defesa do Direito. 

 

A proteção social tem como objetivo garantir aos indivíduos/cidadão 

brasileiros que passarem por alguma situação de vulnerabilidade possam contar 

com a proteção do Estado, proteção social. 

 

A vigilância sócioassistencial vem com o propósito de que é preciso monitorar 

os territórios e entender que, a política de assistência social não se limita somente 

ao caráter assistencial, ela também tem essa ideia de monitorar e ver no território as 

possibilidades e potencialidades de cada território. A Política de Assistência Social 

tem por objetivos: 

 

Art. 2º- da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS A proteção 
social, que visa a garanti à vida, à redução de danos e à prevenção 
da incidência de riscos, especialmente: 
 
I – a proteção a família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
 
III - a promoção da integração o mercado de trabalho; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
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IV - a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária; e 
 
V - a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 
(BRASIL, 2011, p. 1). 

 

Compreendemos que os objetivos da assistência social têm como foco 

promover serviços, programas e benefícios de proteção social básica ou especial, 

para indivíduos, famílias ou grupos que dela (assistência social) necessitarem. 

 

A proteção social é dividida em serviços de proteção básica e especial, o 

Ministério da Cidadania – Secretaria Especial do Desenvolvimento Social considera 

proteção social básica aquela que: 

 

A Proteção Social Básica é o conjunto de serviços, programas, 
projetos e benefícios da assistência social estruturados para 
prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, buscando a 
inserção de famílias e indivíduos na rede socioassistencial e em 
outras políticas setoriais, visando ao fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários e a superação dessas situações. 
(BRASIL, 2019, p. 1). 

 

É importante destacar que a Política de Assistência Social é a porta de 

acesso para outras políticas e vai fazer o acompanhamento dos indivíduos, grupos e 

famílias. 

 

O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS é um equipamento do 

serviço público que oferta a proteção básica, caracteriza-se como principal 

referência para serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social. 

Segundo o Ministério de Cidadania: 

 

O Centro de Referência de Assistência Social -CRAS é a porta de 
entrada da Assistência Social. É um local público, localizado 
prioritariamente em áreas de maior vulnerabilidade social, onde 
são oferecidos os serviços de Assistência Social, com o objetivo 
de fortalecer a convivência com a família e com a comunidade. 
(BRASIL, 2015, p. 1). 
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Percebemos que a função do CRAS é ofertar serviços e ações da proteção 

social básica da Política de Assistência Social. O seu principal serviço de proteção e 

atendimento integral à família é o PAIF, este serviço é o carro chefe da proteção 

social ofertado no CRAS de forma continuada e que visa: 

 

-Fortalecer os vínculos familiares e comunitários; 

-Possibilitar espaços de convivência; 

-Promover o acesso a benefícios, programas e serviços socioassistenciais; 

-Desenvolver atividades com pessoas idosas, mulheres crianças, pessoas com 

deficiência e famílias. (BRASIL, 2015) 

 

Compreendemos que a assistência social é uma política de direito, e que o 

serviço de proteção e atendimento integral à família – PAIF é ofertado no CRAS, o 

qual seu objetivo é de proteger a segurança de convívio, acolhida e sobrevivência. 

 

Já a Proteção Social Especial - PSE é direcionada a famílias e indivíduos em 

situação risco pessoal e/ou social, assim o Ministério da Cidadania – Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social considera Proteção Social Especial - PSE 

aquela que: 

 

A Proteção Social Especial de Média Complexidade organiza a oferta 
de serviços, programas e projetos de caráter especializado que 
requerem maior estruturação técnica e operativa, com competências 
e atribuições definidas, destinados ao atendimento a famílias e 
indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de 
direitos. (BRASIL, 2019, p. 1). 
 
De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, constituem unidades públicas para a oferta 
de serviços especializados da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade: 
- Centro de Referência Especializado de Assistência Social - 
CREAS;  
- Centro de Referência Especializado para População em Situação 
de Rua (Centro Pop);  
- Centro-Dia. 
 
Os serviços ofertados no nível de Média Complexidade: 
- Serviço de Proteção e Atendimento a Famílias e Indivíduos 
(PAEFI);  
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- Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 
Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de 
Serviços à Comunidade;  
- Serviço Especializado em Abordagem Social;  
- Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 
Idosos e suas Famílias; 
- Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. (BRASIL, 
2019, p. 1). 

 

Percebemos que a responsabilidade pelo atendimento à população em 

situação de rua pertence a Proteção Social Especial -PSE da Política de Assistência 

Social. 

 

Vale ressaltar que o Centro de Referência Especializada de Assistência 

Social -CREAS é uma unidade pública que está destinada a prestar serviços a 

indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, ou 

seja, com direitos violados. Segundo O Ministério de Cidadania: 

 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social - 
CREAS é uma unidade pública da política de Assistência Social onde 
são atendidas famílias e pessoas que estão em situação de risco 
social ou tiveram seus direitos violados. (BRASIL, 2015, p.1). 

 

Como já mencionamos o CREAS presta serviços a indivíduos e famílias que 

se encontram em risco pessoal ou social, visando o empoderamento dos indivíduos 

para que possam sair da situação de violação de direitos. 

 

Destacamos que, o Centro de Referência de Assistência Social -CRAS, busca 

prevenir a ocorrência de situações de risco social, já o Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social - CREAS, oferece apoio e orientação 

especializada a pessoas que já tem situações de riscos comprovados, lembramos 

que, a população em situação de rua vive em seu cotidiano a situação clara de risco 

social comprovada, ou seja, está na “rua” sem amparo. 

 

O Caderno de Orientações Técnicas: SUAS – Sistema Único de Assistência 

Social e População em Situação de Rua volume 3, nos traz a seguinte explicação 

referente ao Centro POP: 
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O Centro de Referência Especializado para População em Situação 
de Rua, previsto no Decreto Nº 7.053/2009 e na Tipificação Nacional 
de Serviços Socioassistenciais, constitui-se em uma unidade de 
referência da PSE de Média Complexidade, de natureza pública e 
estatal. Diferentemente do CREAS, que atua com diversos públicos e 
oferta, obrigatoriamente, o PAEFI, o Centro POP volta-se, 
especificamente, para o atendimento especializado à população em 
situação de rua, devendo ofertar, obrigatoriamente, o Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de Rua. (BRASIL, 2011, p. 
41). 

 

Conforme foi mencionado no parágrafo anterior, o Centro POP oferece em 

seu interior o Serviço Especializado para pessoas em situação de rua, o serviço visa 

através de uma equipe interdisciplinar (assistentes sociais e psicólogos) em prestar 

atendimento, abordagem social e acompanhamentos dos usuários do Centro POP – 

Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua. 

 

Segue abaixo o relato dos entrevistados referente ao atendimento no Centro 

POP no município de Taubaté: Perguntamos se sabiam o que significava o Centro 

POP? 

 

Entrevistado: A – “[...] Sei, é o local que procuro para tomar um 

banho, já perdi meus documentos e eles me ajudaram a tirar os 

documentos, sou sempre bem atendido por todos lá. ” 

 

Entrevistado: B – “[...] Sim, é ajudar as pessoas que estão nas 

ruas.” 

 

Entrevistado: C – “[...] Sim, fui lá e bem atendido, as minhas 

necessidades básicas supridas, até por que eu quase sempre tive 

em situação de rua como migrante, aqui em Taubaté principalmente, 

como eu fui embora para o Mato Grosso e eu conheço o Centro Pop 

mais como migrante não como morador de Taubaté, “munícipe”. Tive 

contato com Centro Pop tive estrutura legal lá, pude lavar roupa 

tomar banho, encaminham para tirar documentos, o vale almoço no 

Bom Prato, fazem currículos e agora vou precisar pois eu quero ficar 

em Taubaté, por que meus filhos moram aqui. Os Serviços é muito 

bom. ” 
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Diante de cada relato da entrevista fica claro que a assistência social é a 

porta aberta para as pessoas em situação de rua, ou seja, ela desencadear a 

possibilidade de saída de rua, lembrando que o Centro POP é uma unidade pública 

que está integrada a Política de Assistência Social para atender pessoas que 

estiverem em situação de vulnerabilidade social. 

 

Compreende-se que as pessoas em situação de rua, chegando ao Centro 

POP primeiramente é atendida pelo assistente social e/ou psicólogo nas suas 

questões de higiene e alimentação, ou seja, suas necessidades básicas. 

 

Vale ressaltar que o município de Taubaté atualmente oferece a rede de 

apoio e proteção social a pessoas em situação de rua. De acordo com a Prefeitura 

Municipal de Taubaté (2019, p.1) e para atender este grupo populacional oferecem 

sete serviços que trabalham de forma conjunta que são: 

 

 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS Três 
Marias); 
 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS Bagé); 
 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS 
Sabará/Mourisco); 
 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS Santa 
Tereza e CRAS São Gonçalo) - Total de cinco (5) CRAS no 
município de Taubaté. 
 Centro de Referência Especializada para População em 
Situação de Rua (CREAS); 
 CENTRO POP (Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua;   
 Abrigo Institucional para População em Situação de Rua;  
 (SEAS) Serviço Especializado de abordagem Social;  
 CAPS AD III 24 hs. (Centro de Atendimento Psicossocial Álcool 
e Drogas).  
 Consultório na Rua – Atendimento Móvel para pessoas em 
situação de rua. (TAUBATÉ, 2019, p. 1). 

 

Lembramos que o CRAS é um equipamento do serviço público que oferta a 

proteção básica, ou seja, preveni a ocorrência de situações de risco social, porém o 

Centro de referência Especializada para População em Situação de Rua - Centro 

POP é outro equipamento que oferta a proteção especial oferecendo então apoio e 

orientação especializada a pessoas que já tem situações de riscos comprovados. 
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Sendo assim a população em situação de rua estão em situação de risco, o 

município de Taubaté desenvolve programas, serviços e projetos que abarcam 

serviços de proteção social básica e especial, de média e alta complexidade 

voltados à população de rua. 

 

Todos os serviços e programas oferecidos envolvem as políticas da 

assistência social e da saúde. 

 

Sabemos que os desafios são grandes diante do acesso aos direitos da 

população em situação de rua, porém a assistência social é um direito e ainda que 

haja desafios, é preciso fortalecer as perspectivas dos direitos humanos. 

 

 

2.2 – População em situação de rua e o acesso as políticas sociais 

 

O indivíduo em situação de rua precisa de cuidados básicos que são higiene 

e alimentação, e a assistência social é a Política que possibilita o acesso as demais 

políticas, como já foi explicado em parágrafos anteriores. 

 

A porta de entrada é a Política de Assistência Social, essa política vai acolher, 

acompanhar e dar suporte a pessoa em situação de rua se ele (a) desejar sair da 

rua. 

 

Uma vez entrando pela assistência social, lembrando que, se ele (a) 

concordar, vai dar continuidade ao acesso aos direitos que são: saúde, educação, 

qualificação profissional, trabalho e habitação. 

 

No ano de 2009 o governo federal cria a Política Nacional para a População 

em Situação de Rua e um dos objetivos da Política é o de assegurar acesso ao 

serviços e programas que integram as políticas públicas, como já mencionados, a 

saúde, previdência e assistência social são Políticas Públicas, ou seja, o tripé da 

Seguridade Social que objetiva promover a proteção social dos cidadãos brasileiros. 

Segundo a Resolução nº 2, de 27 de fevereiro de 2013 define: 



64 

 

Diretrizes e estratégias de orientação para o processo de 
enfrentamento das iniquidades e desigualdades em saúde com foco 
na População em Situação de Rua (PSR) no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). (BRASIL, 2013, p. 1). 

 

O consultório na rua é uma das estratégias no processo de atendimento e 

cuidado na saúde para População em Situação de Rua (PSR), é projeto que 

pertence a Política da Saúde, o primeiro Consultório na Rua foi criado em Salvador-

Bahia, segundo os autores Londero, Ceccim e Bilibio: 

 

O primeiro Consultório de Rua surge em 1999, em Salvador, na 
Bahia. Um projeto-piloto criado em decorrência da problemática de 
crianças e adolescentes que se encontravam na rua e sob uso 
problemático de drogas. (LONDERO, CECCIM, BILIBIO, 2014, p. 4). 

 

Percebe-se que diante da problemática existente no local era importantíssimo 

criar um projeto para enfretamento da situação de risco que viviam as crianças e 

adolescentes em Salvador. Tal projeto-piloto serviu de modelo para outras 

demandas e situação de risco social. 

 

O projeto consultório de rua caiu como luva para a população em situação de 

rua e seu objetivo “não” é tirar as pessoas da rua, mas de cuidar dessas pessoas e 

garantir o atendimento e o cuidado onde quer que elas estejam. 

 

Percebe-se a importância do serviço ofertado pelo consultório na rua em 

possibilitar a inclusão ao acesso a saúde, sendo este serviço integrado ao Sistema 

Único de Saúde – SUS. Segundo o Ministério da Saúde vamos entender o que é o 

SUS: 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais 
complexos sistemas de saúde pública do mundo, 
abrangendo desde o simples atendimento para avaliação da 
pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o transplante de 
órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a 
população do país. Com a sua criação, o SUS proporcionou o 
acesso universal ao sistema público de saúde, sem discriminação. 
A atenção integral à saúde, e não somente aos cuidados 
assistenciais, passou a ser um direito de todos os brasileiros, desde 
a gestação e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de 
vida, visando a prevenção e a promoção da saúde. (BRASIL, 
2019b, p. 1). 
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A política da saúde garante o acesso universal ao sistema público de saúde a 

toda sociedade brasileira, ou seja, todos tem acesso e gratuitamente. 

 

Vale ressaltar que o sistema saúde no Brasil teve avanço na Constituição 

Federal de 1988, assim nos informa o Ministério da Saúde. 

 

Conforme a constituição Federal de 1988 (CF-88), a ‘Saúde é um 
direito de todos e dever do Estado’. No período anterior a CF – 88, o 
sistema público de saúde prestava assistência apenas aos 
trabalhadores vinculados à Previdência Social, aproximadamente 30 
milhões de pessoas com acesso aos serviços hospitalares, cabendo 
o atendimento aos demais cidadãos as entidades filantrópicas. 
(BRASIL, 2019a, p. 1). 

 

Assim a Constituição Federal de 1988 nos garante que saúde é um direito de 

todos e dever do Estado em disponibilizar serviços, ações e programas, com o foco 

na saúde como forma de qualidade de vida. 

 

Entendemos que é primordial para as pessoas em situação de rua a Política 

de Assistência Social e a Política de Saúde, com a assistência ele (a) supre suas 

necessidades básicas, que são: higiene pessoal e alimentação, a saúde irá cuidar 

do estado físico e mental do indivíduo. 

 

O Consultório na Rua em nosso olhar representa um avanço no cuidado à 

saúde das pessoas em situação de rua. 

 

Mencionamos as Políticas de assistência social e Saúde pelo de fato de 

trabalharem em conjunto com outras políticas, ou seja, a partir dessas políticas os 

profissionais realizam encaminhamentos para o mercado de trabalho, cursos 

profissionalizantes, o retorno aos estudos, encaminhamentos para tratamento 

odontológicos e realização de exames. Segundo a Lei nº 8.742 Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) diz que: 
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Art. 2º A assistência social tem por objetivos: 
 
 I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice; 
 
 II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
 
 III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
 
 IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
 
 V - a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família. 
 
Parágrafo único- A assistência social realiza-se de forma 
integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da 
pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de 
condições para atender contingências sociais e à universalização 
dos direitos sociais. (BRASIL, 2009, p. 7). 

 

Encerramos assim este segundo capítulo e entendemos que a Política de 

Assistência Social é de fato a porta de entrada para as (PSR) pessoas em situação 

de rua em acessar as demais políticas sociais, embora nesse atual cenário político 

brasileiro há ainda de se lutar contra retrocessos das políticas sociais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo foi proposto compreender quais são as possibilidades para 

mudar a realidade vivida pela população em situação de rua no município de 

Taubaté. Foi escolhido este município pelo fato da estudante do curso de Serviço 

Social morar nesta cidade e também por querer entender se a população em 

situação de rua consegue acessar os direitos sociais. 

 

Essas pessoas são de ambos sexos, casadas, solteiras, com diferentes 

idades, vivendo sozinhas ou com amigos que fizeram na própria rua, enfim vindos 

de diferentes regiões do país e o mais desolador, longe do lar e de seus familiares. 

 

Como foi mencionado nesta pesquisa, os entrevistados relataram que não 

são reconhecidos como sujeitos de direitos e sentem-se como pessoas invisíveis 

nesta dinâmica da sociedade capitalista. Esses indivíduos vivem fora do contexto 

social e a pobreza é um dos fatores que escancara a desigualdade social. 

 

Com este trabalho constatamos que, são muitas as situações que 

desencadeou a ida para a rua, onde foi citada a fragilidade nas relações familiares 

ocasionadas possivelmente por alguns fatores que mencionamos na pesquisa que 

foram: experiências de violências, desemprego, problemas de saúde e uso de 

drogas. É importante ressaltar e foi percebido neste trabalho que não se pode 

culpabilizar a família e nem o próprio indivíduo por estar em situação de rua. 
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A população em situação de rua ainda é o reflexo de uma sociedade com 

raízes no contexto histórico de desigualdade e exploração, pois a dinâmica do 

sistema capitalista visa somente a valorização do lucro, acumulação da riqueza do 

capital e exploração da classe trabalhadora. E a valorização da vida fica em 

segundo plano. 

 

No que diz respeito à contribuição que a pesquisa me proporcionou enquanto 

aluna, mostrou-me que antes de julgar é preciso compreender que são muitos 

fatores que desencadeia a ida para rua. Não podemos culpar somente o indivíduo. 

 

A contribuição do estudo para a atuação do assistente social é de total 

relevância, pois partindo da realidade das pessoas em situação de rua o profissional 

irá trabalhar no desenvolvimento e aplicação de serviços, programa e projeto para o 

acesso e garantia de direitos deste público. 

 

Em relação às possibilidades de efetivação dos direitos sociais para a 

população em situação, percebemos que acessar os direitos eles conseguem, 

porém é necessária maior atenção do Estado no investimento em políticas públicas 

para garantir a inclusão social e os direitos sociais. 

 

Embora mencionamos neste trabalho o avanço alcançado referente as 

políticas públicas, entendemos que é importante articulação entre as políticas 

setoriais para que possa de fato ocorrer a efetivação dos direitos sociais da 

população em situação de rua. 

 

Esta articulação deve ocorrer com todos os setores, público, privado, 

organizações de sociedade civil, ou seja, avaliando, monitorando serviços, ações e 

projetos para que de fato tenha eficiência e efetivação ao acesso dos direitos sociais 

para este público.  

 

Por fim, que este estudo em questão possibilite uma reflexão sobre a 

complexidade que envolve a população em situação de rua. 
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APÊNDICE A 

Roteiro de questões para a entrevista 

 

Identificação do entrevistado: 

Nome: 

Sexo: 

Idade: 

Religião: 

Naturalidade: 

Escolaridade: 

Trabalho/Profissão: 

 

1. Há quanto tempo está na rua? 

 

2. Qual o motivo que o/a Sr. (a) levou a morar nas ruas? 

 

3. O senhor (a) tem contato com sua família? 

 

4. Como o/a senhor (a) se sente perante a sociedade? 

 

5. Como o senhor (a) enxerga nossa sociedade? 

 

6. Sua alimentação é feita diariamente?  (   ) Sim ou (   ) Não      Explique 
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7. O/A senhor (a) sabe o que é a Assistência Social? 

 

8. O que entende por direito social? Tem acesso a ele? 

 

9. Como o/a senhor (a) entende as possibilidades para mudar a sua realidade vivida 

atualmente?  

 

10. Como o/a Sr. (a) entende as possibilidades para mudar a sua realidade vivida 

atualmente? 
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APÊNDICE B 

Sistematização dos dados da entrevista 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ENTREVISTADO A ENTREVISTADO B ENTREVISTADO C 
 

OBJETIVO 1 
 

- Conhecer as 
condições 

socioeconômicas e 
culturais das pessoas 
em situação de rua. 

[Situação de Rua]. Olha dona nem 
sei ao certo, é …mais de seis anos. 
 
R: A Dependência Química, e a vinte 
e cinco anos sou usuário de drogas, 
minha família desistiu de mim, sabe 
dona é triste essa vida, porque tem 
hora que estou bem, mais as vezes 
tenho recaída. 
 
R: Não. A droga me separou da 
família.  
 
[...] Sempre peço para as pessoas, 
outras vezes vou em cima da 
Rodoviária Velha aqui em Taubaté 
que fica o CREAS, vou pedir pra 
assistente social um vale almoço no 
Bom Prato. 
 

[Situação de Rua].  Mais de cinco a 
anos. 
 

R: Brigas familiares por conta do 
alcoolismo.  
 

R: Sim…com meus irmãos, é que meus 
pais morreram. 
 
Alimentação[...] Só quando consigo, 
mas me orientaram a procurar o Centro 
POP aqui em Taubaté. 

R: Cristão Católico, sou cristão, frequento e vivo meu 
cristianismo na igreja católica, podia ser na espirita, no 
protestante, né. E sou praticante dentro do meu 
conceito de praticar, né, porque muitas coisas que eu 
faço tem muita gente que me condena, mas por não 
conhecer a palavra, por não conhecer a bíblia, né eu 
sou tranquilo, me considero praticante apesar de muita 
gente dizer que eu não sou praticante, por que eu 
fumo por exemplo. 
 
[...]Tenho superior incompleto, fiz um ano de 
Faculdade análise de sistemas e seis meses de 
Turismo e não concluir. Em análise de sistema eu já 
era praticamente Analista de Sistema, era supervisor 
de cpd de Banco e quando eu cheguei na Faculdade 
eu ensina muito mais do que aprendia, por que eu já 
estava muito além eu era programador Cobol, já lidava 
com diversas linguagens. E Ai o que acontece, ah 
resolvi abandonar a informática e ai fui ser repórter 
fotográfico, jornalista, foi quando eu pensei turismo 
logo e quero concluir se eu for terminar uma faculdade 
vai ser de turismo. 
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OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ENTREVISTADO A ENTREVISTADO B ENTREVISTADO C 

Continuação 
 

OBJETIVO 1 
 

- Conhecer as 
condições 

socioeconômicas e 
culturais das pessoas 

em situação de rua 

   [...] Escritor, to trabalhando e tentando ser escritor e 
eu escrevi um livro e to terminando as últimas 
revisões, mas é um livreto, um livro não, é sobre o 
cristianismo, sobre o aprendizado do perdão, o título é 
“A porta estreita”. Atualmente eu sou escritor, tentando 
né, uma hora tô tentando viabilizar alguma coisa 
efetiva, talvez pintor de interiores é uma coisa que já 
trabalhei, né. Talvez vendedor, ter comprar algum 
produto para revender ou procurar alguma empresa na 
área de vendas que eu gosto de fazer também. 
 
Seis anos. Em situação de rua eu comecei em 2010, 
vai ser seis anos e nesses seis anos teve aí uns seis 
meses em que eu consegui alugar um quartinho 
saindo da rua e nesse s seis meses eu vivi na rua. 
Mas teve alguns períodos que eu fiquei em albergues, 
fiquei um ano no albergue em Campo Grande, é mais 
o restante desse tudo na rua. 
 
[...] Então eu sou de uma família protestante e os usos 
e costumes como católico não agradou minha família, 
não agradou meu pai, por que eu tenho família 
pastores, missionárias. Minha irmã quando meu pai e 
minha mãe começaram a adoecer e precisou de ter 
alguém dentro da casa do meu pai pra cuidar do meu 
pai por que minha mãe adoeceu, essa minha irmã, 
uma irmã minha foi e contaminou a mente do meu pai 
e ele me expulsou de casa, né eu já com 48 anos , 
mas eu morava na casa dos meu pais, eu tinha recém 
separado e ai o que acontece não tinha um aluguel, 
 
 
 



82 

 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ENTREVISTADO A ENTREVISTADO B ENTREVISTADO C 

Continuação 
 

OBJETIVO 1 
 

- Conhecer as 
condições 

socioeconômicas e 
culturais das pessoas 

em situação de rua 

  não tinha um lugar estável pra eu ficar aí começou 
meu processo de rua e não consegui sair mais, agora 
eu to vendo se consigo sair. 
 
R: sim, tenho tanto contato com os meus irmãos e 
meus filhos, mais é um contato é..... Esporádico e 
superficial, né . Eu não tenho uma casa de um irmão, 
ou filho pra tomar banho, isso eu não tenho. O meu 
processo de rua é me traz uma fraqueza que é o 
seguinte as pessoas pensam que eu indo lá pra casa 
deles eu vou ficar, que não sairia mais, entendeu, o 
que acontece se eu fico um, dois dias as pessoas né, 
pensam esse cara gosta de ficar na rua e não quer 
sair da rua,  e só vem  pra ele tomar banho, 
come....Então o que acontece é um método da 
sociedade exigir de mim, a minha própria família 
socialmente falando, quer exigir de mim ou eu fique na 
rua ou eu arrume um canto, me viabilize para viver 
minha vida. 
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OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ENTREVISTADO A ENTREVISTADO B ENTREVISTADO C 

OBJETIVO 2 
 

-  Identificar violação 
dos direitos sociais 

vivido da população em 
situação de rua. 

 
 

[...] Quando alguém olha pra mim 
mesmo sendo difícil isso acontecer, 
sabe me sinto um nada, um lixo. 
Sabe dona me sinto tão mal, tem vez 
que penso em morrer. 
 
 

R: Penso que é uma sociedade que 
só pensa nela, acho que as pessoas 
pensam que estou na rua porque 
quero. Pra mim essa sociedade é 
cada um por si e Deus por todos. 

(...) Penso que é viver bem na 
sociedade, já li na constituição que é 
direito das pessoas ter moradia, 
trabalho, estudo. Mas vejo que é um 
mundo injusto, uns com muito e 
outros com pouco. Olha dona poucos 
tem esse tal direito social na sua 
vida, a pessoa trabalha pra que mal 
dá pra comer. Desculpa falar isso pra 
senhora, mas é o que estou sentindo 
agora. Entendo que para as pessoas 
ter acesso a ele precisa implorar as 

Alimentação[...] Só quando consigo, 
mas me orientaram a procurar o Centro 
POP aqui em Taubaté. 
 
R: Invisível. 
 
R: Vejo uma sociedade preconceituosa  
 

 

R: Entendo que é ter uma vida digna e o 
mínimo de conforto, mas só que eu não 
tenho né. Olha procuro acessar o direito 
social mais é difícil, vejo que pessoas 
que vivem igual eu na rua não tenho 
muito acesso.  
 

R: Olha nesse processo de rua, um olhar meu na 
sociedade que eu critico  e critico mesmo, é a 
sociedade não pode ser juíza de ninguém, a 
sociedade e principalmente você, você não a sua 
classe de escolha profissional, quem trabalha com 
assistência social tem que saber lhe dar com as 
exceções, o cara que tá na marginalidade ele é a 
exceção, meu caso aqui em Taubaté, eu to querendo 
ficar no albergue pra tentar me viabilizar 
economicamente uns dias não consigo por que eu não 
sou munícipe, e não consigo por que não sou 
migrante, certo eu sou uma exceção. E ai o que 
acontece a sociedade não sabe lhe dar com as 
exceções, né a sociedade já tem condições de lidar 
com a regra, com a lei, ela lida bem, mas quando foge 
da lei, foge da regra, ai que o negócio começa a tomar 
rumos diferentes, né e ai por não saber lhe dar, eu fui 
injustiçado muitas vezes, mais outras vezes eu fui 
aliviado, teve profissionais que me aliviaram muito 
nessa minha trajetória, por que souberam lhe dar 
comigo na exceção. Mas teve muitos que não, que 
bate no martelo como se fosse um juiz e tem que ser a 
regra, e eu fico como no meu caso, não fico no 
albergue porque não sou munícipe e fico sendo 
mandado embora num lugar que eu quero ficar 
querem que seja migrante num lugar que eu quero 
ficar, eu que ficar aqui em Taubaté. E outra, uma coisa 
que eu falo não só na área social, mas a área social tá 
muita envolvida, os políticos brasileiros, eles pensam 
em obras, não pensam em viabilizar o ser humano! O 
ser humano no Brasil é viabilizado pelo Sebrae, Senai, 
Sesi, Empresas corporativas, agricultura, pecuária, 
são esses os lugares que viabilizam o indivíduo, mas 
não tem um Banco do povo eficiente, que fala, esse  
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OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ENTREVISTADO A ENTREVISTADO B ENTREVISTADO C 

Continuação 
 

OBJETIVO 2 
 

-  Identificar violação 
dos direitos sociais 

vivido da população em 
situação de rua. 

 
 

vezes, é direito nosso mas a gente 
não consegui. Na situação que vivo 
tenho acesso sim, tive alimentação 
no bom prato, fiquei uns dias no 
abrigo, passei por psicólogo no 
CAPS, o problema é que não 
consigo me cuidar.  
 
 
[...] Olha dona poucos tem esse tal 
direito social na sua vida, a pessoa 
trabalha pra que mal dá pra comer. 
Desculpa falar isso pra senhora, mas 
é o que estou sentindo agora. 
Entendo que para as pessoas ter 
acesso a ele precisa implorar as 
vezes, é direito nosso mas a gente 
não consegui. Na situação que vivo 
tenho acesso sim, tive alimentação 
no bom prato, fiquei uns dias no 
abrigo, passei por psicólogo o CAPS, 
o problema é que não consigo me 
cuidar. 

 cara tá na rua, vamos pegar esse cara e ver o que ele 
gosta de fazer, e qualificar essa pessoa no que ela 
gosta de fazer, por que se o cara quer e gosta de fazer 
alguma coisa, ele larga a droga, ele sai do processo 
de rua, se ele for viabilizado naquilo que ele gosta de 
fazer. Mas isso não tem em lugar nenhum no Brasil. 
 
[...] Então eu sou um cara que não sei pedir muito, sou 
um cara que só peço na hora da última necessidade, 
né então eu procuro antes de pedir viabilizar a renda, 
as vezes eu passo um, dois dias sem viabilizar renda 
nenhuma, por que eu também não sei guardar carro, 
por que eu quero um país pra nós que, onde não 
precisa ninguém guardar carro por que não tem 
ladrão, por que hoje na situação de rua  uma das 
profissões mais  comum no morador de rua é guardar 
carro, e polícia devia também ser assistente social, 
todo polícia no brasil devia ser formado em assistente 
social e não na academia militar, certo, por que ai ele 
identifica  a exceção antes da exceção cometer o 
crime. Vai ter um outro olhar, identifica os problemas e 
tal, lida com aquilo e trata. Olha eu fui supervisor de 
CPD uns três anos infeliz, tinha um salário bom e não 
era feliz, bebia muito. 
 
R: Assistência Social seria o comportamento da 
sociedade para assistir alguém? Eu já estou com 
meus direitos negados antes de ir pra rua. 
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OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

ENTREVISTADO A ENTREVISTADO B ENTREVISTADO C 

OBJETIVO 3 
 
-  Analisar se as 
políticas sociais 
voltadas para a 
população em situação 
de rua oferecem 
possibilidades para a 
efetivação dos direitos 
sociais. 

R: Sempre peço para as pessoas, 
outras vezes vou em cima da 
Rodoviária Velha aqui em Taubaté 
que fica o CREAS, vou pedir pra 
assistente social um vale almoço no 
Bom Prato. 
 

R: Não sei muito bem, mas acho que 
é pra ajudar pessoas na situação 
que estou, por várias vezes me 
levaram no Centro POP aqui na 
cidade, e lá tive orientações tomei 
banho e consegui ficar uns dias no 
abrigo. 
 

R: Sei, é o local que procuro para 
tomar um banho, já perdi meus 
documentos e eles me ajudaram a 
tirar os documentos, sou sempre 
bem atendido por todos lá. 
 

R: Olha nesses altos e baixos da 
minha vida, vejo que tive vários 
momentos pra mim mudar minha 
situação, entendo que tem 
possibilidades, os profissionais do 
CAPS e Centro POP sempre me 
ajudam, mais eu acabo sendo 
vencido pela droga. Olha onde estou 
de novo na rua, mas irei continuar 
lutando. 
 
 

R: Sei, é uma política que ajuda as 
pessoas mais pobres. 
 

R: Sim, é ajudar as pessoas que estão 
nas ruas. 
 

R: É possibilidades sempre tem, a gente 
que precisa se agarrar em alguma delas 
pra conseguir mudar e melhorar nossa 
vida. Mais quando tem vício é mais 
difícil. Escuto as pessoas dizer que é 
falta de vergonha na cara, não é bem 
assim. Eu luto a anos, perdi família, 
trabalho e dignidade, desculpa por um 
momento lembrei de tudo que tive e 
perdi. 
 
[...] Bem eu vou buscar ajuda 
novamente, preciso tentar mais uma 
vez, acho que uma das possibilidades 
começa comigo, eu querer e agora 
tenho um companheiro que conheci na 
rua e que também vai lutar junto 
comigo. 
 

R: Sim, fui lá e bem atendido, as minhas necessidades 
básicas supridas, até por que eu quase sempre tive 
em situação de rua como migrante, aqui em Taubaté 
principalmente, como eu fui embora para o Mato 
Grosso e eu conheço o Centro Pop mais como 
migrante não como morador de Taubaté, “munícipe”. 
Tive contato com Centro Pop tive estrutura legal lá, 
pude lavar roupa tomar banho, encaminham para tirar 
documentos, o vale almoço no Bom Prato, fazem 
currículos e agora vou precisar pois eu quero ficar em 
Taubaté, por que meus filhos moram aqui. Os 
Serviços é muito bom. 
R: Ô a minha realidade nesse momento, ela tá 
cominando com algumas variantes, primeiro o meu pai 
morreu, minha mãe morreu, fez dois anos, a família 
está resolvendo sobre inventário, o meu processo de 
rua vai acabar, pois no dia que eu pegar a minha 
herança, o meu irmão está administrando tal, eu 
compro uma casinha pra mim aqui em Taubaté e 
resolvi o meu problema em situação de rua.  Ai uma 
outra luz do fim do túnel, é o meu livreto que quero me 
viabilizar como escritor é uma coisa que eu amaria, 
né, se esse livreto meu cair na mão de alguma pessoa 
que fala esse cara tem alguma coisa, que vale a pena 
e de repente eu consiga uma independência financeira 
a partir desse livreto e de outros que eu quero 
escrever e para escrever eu preciso ter tempo, né. 
Então se esse livretinho que tenho me der viabilização 
econômica também é uma via para eu sair da rua, mas tem 
a terceira via que eu registrar a carteira de novo, como 
vendedor, pintor, mesmo que seja um ou dois anos só, né, 
até eu me estabelecer comprar minha casa com a herança 
dos meus pais. Sabe, as possibilidades que aparecerem eu 
preciso me agarrar para poder sair dessa situação de rua. 
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APÊNDICE C 

Entrevista na íntegra com os participantes 

 

 
PRIMEIRO: ENTREVISTADO A 
 
1 – Há quanto tempo está na rua? 
R: Olha dona nem sei ao certo, é …mais de seis anos. 
 
2 – Qual o motivo que levou o Sr. a morar nas ruas? 
R: A Dependência Química e a vinte e cinco anos sou usuário de drogas, 
minha família desistiu de mim, sabe dona é triste essa vida, porque tem hora 
que estou bem, mais as vezes tenho recaída. 
 
3 – O Senhor tem contato com sua família? 
R: Não. A droga me separou da família. 
 
4 – Como o senhor se senti perante a sociedade? 
R: Quando alguém olha pra mim mesmo sendo difícil isso acontecer, sabe me 
sinto um nada, um lixo. Sabe dona me sinto tão mal, tem vez que penso em 
morrer. 
 
5 – Como o senhor enxerga nossa sociedade? 
R: Penso que é uma sociedade que só pensa nela, acho que as pessoas 
pensam que estou na rua porque quero. Pra mim essa sociedade é cada um 
por si e Deus por todos. 
 
6 – Sua alimentação é feita diariamente? (    ) Sim ou ( X ) Não       Explique? 
R: Sempre peço para as pessoas, outras vezes vou em cima da Rodoviária 
Velha aqui em Taubaté que fica o CREAS, vou pedir pra assistente social um 
vale almoço no Bom Prato. 
 
7 – O senhor sabe o que é a Assistência Social? 
R: Não sei muito bem, mas acho que é pra ajudar pessoas na situação que 
estou, por várias vezes me levaram no Centro POP aqui na cidade, e lá tive 
orientações tomei banho e consegui ficar uns dias no abrigo. 
 
8 – O que entende por direito social? Tem acesso a ele? 
R: Penso que é viver bem na sociedade, já li na constituição que é direito das 
pessoas ter moradia, trabalho, estudo. Mas vejo que é um mundo injusto, uns 
com muito e outros com pouco. Olha dona poucos tem esse tal direito social na 
sua vida, a pessoa trabalha pra que mal dá pra comer. Desculpa falar isso pra 
senhora, mas é o que estou sentindo agora. Entendo que para as pessoas ter 
acesso a ele precisa implorar as vezes, é direito nosso mas a gente não 
consegui. Na situação que vivo tenho acesso sim, tive alimentação no bom 
prato, fiquei uns dias no abrigo, passei por psicólogo no CAPS, o problema é 
que não consigo me cuidar.  
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9 – Sabe o que significa o Centro POP (Centro de Referência 
Especializada para População em Situação de Rua? 
R: Sei, é o local que procuro para tomar um banho, já perdi meus documentos 
e eles me ajudaram a tirar os documentos, sou sempre bem atendido por todos 
lá. 
 
10 - Como o/a Sr. (a) entende as possibilidades para mudar a sua 
realidade vivida atualmente? 
R: Olha nesses altos e baixos da minha vida, vejo que tive vários momentos 
pra mim mudar minha situação, entendo que tem possibilidades, os 
profissionais do CAPS e Centro POP sempre me ajudam, mais eu acabo sendo 
vencido pela droga. Olha onde estou de novo na rua, mas irei continuar 
lutando. 
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SEGUNDO: ENTREVISTADO B 
 
1 – Há quanto tempo está na rua? 
R: Mais de cinco a anos. 
 
2 – Qual o motivo que levou o (a) Sr. (a) a morar nas ruas? 
R: Brigas familiares por conta do alcoolismo.  
 
3 – O/a Senhor (a) tem contato com sua família? 
R: Sim…com meus irmãos, é que meus pais morreram. 
 
4 – Como o/a senhor (a) se senti perante a sociedade? 
R: Invisível. 
 
5 – Como o/a senhor (a) enxerga nossa sociedade? 
R: Vejo uma sociedade preconceituosa  
 
6 – Sua alimentação é feita diariamente? (   ) Sim ou ( X ) Não       Explique? 
R: Só quando consigo, mas me orientaram a procurar o Centro POP aqui em 
Taubaté. 
 
7 – O/a senhor (a) sabe o que é a Assistência Social? 
R: Sei, é uma política que ajuda as pessoas mais pobres. 
 
8 – O que entende por direito social? Tem acesso a ele? 
R: Entendo que é ter uma vida digna e o mínimo de conforto, mas só que eu 
não tenho né. Olha procuro acessar o direito social mais é difícil, vejo que 
pessoas que vivem igual eu na rua não tenho muito acesso.  
 
9 – Sabe o que significa o Centro POP (Centro de Referência 
Especializada para População em Situação de Rua? 
R: Sim, é ajudar as pessoas que estão nas ruas. 
 
10 - Como o/a sr. (a) entende as possibilidades para mudar a sua 
realidade vivida atualmente? 
R: É possibilidades sempre tem, a gente que precisa se agarrar em alguma 
delas pra conseguir mudar e melhorar nossa vida. Mais quando tem vício é 
mais difícil. Escuto as pessoas dizer que é falta de vergonha na cara, não é 
bem assim. Eu luto a anos, perdi família, trabalho e dignidade, desculpa por um 
momento lembrei de tudo que tive e perdi. 
Bem eu vou buscar ajuda novamente, preciso tentar mais uma vez, acho que 
uma das possibilidades começa comigo, eu querer e agora tenho um 
companheiro que conheci na rua e que também vai lutar junto comigo. 
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TERCEIRO:  ENTREVISTADO C 
 
RELIGIÃO: Cristão Católico, sou cristão, frequento e vivo meu cristianismo na 
igreja católica, podia ser na espirita, no protestante, né. E sou praticante dentro 
do meu conceito de praticar, né, porque muitas coisas que eu faço tem muita 
gente que me condena, mas por não conhecer a palavra, por não conhecer a 
bíblia, né eu sou tranquilo, me considero praticante apesar de muita gente dizer 
que eu não sou praticante, por que eu fumo por exemplo. 
 
ESCOLARIDADE: Tenho superior incompleto, fiz um ano de Faculdade análise 
de sistemas e seis meses de Turismo e não concluir. Em análise de sistema eu 
já era praticamente Analista de Sistema, era supervisor de cpd de Banco e 
quando eu cheguei na Faculdade eu ensina muito mais do que aprendia, por 
que eu já estava muito além eu era programador Cobol, já lidava com diversas 
linguagens. E Ai o que acontece, ah resolvi abandonar a informática e ai fui ser 
repórter fotográfico, jornalista, foi quando eu pensei turismo logo e quero 
concluir se eu for terminar uma faculdade vai ser de turismo. 
 
TRABALHO/PROFISSÃO: Escritor, to trabalhando e tentando ser escritor e eu 
escrevi um livro e to terminando as últimas revisões, mas é um livreto, um livro 
não, é sobre o cristianismo, sobre o aprendizado do perdão, o título é “A porta 
estreita”. Atualmente eu sou escritor, tentando né, uma hora tô tentando 
viabilizar alguma coisa efetiva, talvez pintor de interiores é uma coisa que já 
trabalhei, né. Talvez vendedor, ter comprar algum produto para revender ou 
procurar alguma empresa na área de vendas que eu gosto de fazer também.  
 
1 – Há quanto tempo está na rua? 
R: Seis anos. Em situação de rua eu comecei em 2010, vai ser seis anos e 
nesses seis anos teve aí uns seis meses em que eu consegui alugar um 
quartinho saindo da rua e nesse s seis meses eu vivi na rua. Mas teve alguns 
períodos que eu fiquei em albergues, fiquei um ano no albergue em Campo 
Grande, é mais o restante desse tudo na rua. 
 
2 – Qual o motivo que levou o (a) Sr. (a) a morar nas ruas? 
R: Então eu sou de uma família protestante e os usos e costumes como 
católico não agradou minha família, não agradou meu pai, por que eu tenho 
família pastores, missionárias. Minha irmã quando meu pai e minha mãe 
começaram a adoecer e precisou de ter alguém dentro da casa do meu pai pra 
cuidar do meu pai por que minha mãe adoeceu, essa minha irmã, uma irmã 
minha foi e contaminou a mente do meu pai e ele me expulsou de casa, né eu 
já com 48 anos , mas eu morava na casa dos meu pais, eu tinha recém 
separado e ai o que acontece não tinha um aluguel, não tinha um lugar estável 
pra eu ficar aí começou meu processo de rua e não consegui sair mais, agora 
eu to vendo se consigo sair. 
 
3 – O/a Senhor (a) tem contato com sua família? 
R: sim, tenho tanto contato com os meus irmãos e meus filhos, mais é um 
contato é..... Esporádico e superficial, né. Eu não tenho uma casa de um irmão, 
ou filho pra tomar banho, isso eu não tenho. O meu processo de rua é me traz 
uma fraqueza que é o seguinte as pessoas pensam que eu indo lá pra casa 
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deles eu vou ficar, que não sairia mais, entendeu, o que acontece se eu fico 
um, dois dias as pessoas né, pensam esse cara gosta de ficar na rua e não 
quer sair da rua,  e só vem  pra ele tomar banho, come....Então o que acontece 
é um método da sociedade exigir de mim, a minha própria família socialmente 
falando, quer exigir de mim ou eu fique na rua ou eu arrume um canto, me 
viabilize para viver minha vida. 
 
4 – Como o/a senhor (a) se senti perante a sociedade? 
R: olha eu me sinto um pouco aliviado, por que o meu processo de rua tem 
haver também com as minhas escolhas, né , eu por exemplo tô num processo 
de rua de seis a sete anos, mas também tem uma escolha minha pessoal, por 
exemplo a 15 anos eu decidir que não queria trabalhar para os outros, decidi 
que eu ia me viabilizar como profissional, economicamente né, e aí o que 
acontece o meu nível de renda era muito alto, eu fui analista de sistema , 
repórter fotográfico, bancário trabalhei em jornal diário, então quando assumir 
ser independente financeiramente o meu nível de renda caiu muito, isso foi um 
dos fatores que cominou também com a minha situação de rua, né. Mas tem 
também a minha escolha nisso, é eu sofro, eu choro, tem dias que eu penso 
que esse processo de rua nunca vai acabar, poxa será que nunca mais vou 
sair da rua! Mas o que acontece eu saio da Rua hoje se eu arrumar um 
emprego registrado, né e eu tô 55 anos não é difícil, tenho saúde, não tenho 
nenhuma doença crônica, não tenho nada que me impeça de fazer um 
currículo e arrumar um emprego, só que sou resistente, né Eu quero ser 
independente economicamente, e a rua me dá essa independência um pouco, 
né. Eu aprendi viver com o pouco, mas com minha viabilização, como cuidando 
de um carro, limpando um terreno, por que muitas vezes eu paro de trabalhar 
por que penso muito, e, eu sou cara que pensa muito, escrevi um livro, isso é 
legal por que se eu não tivesse um dia parado de trabalhar numa empresa, eu 
trabalhei no Bamerindus é....uma semana dormindo quatro horas, depois dormi 
trinta e uma horas direto, quase morri de tanto trabalhar de analista de sistema, 
mas a faculdade mais o cpd na época, eu tinha tempo pra pensar? Pra pensar 
na minha religiosidade, pensar no meu crescimento, na minha vida, né. Então 
tem as vantagens, eu nesse processo de Rua eu aproveitei muito pra pensar, 
pra refletir, pra ter um entendimento melhor de mim mesmo, e sei que em 
breve, eu não tô num processo eterno de rua, as vezes em penso que não vai 
acabar, mas eu sei que vai acabar, um dia vou me aposentar, o dia que eu 
aposentar sei que o salário mínimo é pequeno, mas um aluguel paga, né. Ou 
nem aluguel, quando eu me aposentar e quiser ir pra uma casa de repouso, 
dou o meu salário vou ter tudo, cama, comida, não preciso esquentar a cabeça 
com nada. 
 
5 – Como o/a senhor (a) enxerga nossa sociedade? 
R: Olha nesse processo de rua, um olhar meu na sociedade que eu critico  e 
critico mesmo, é a sociedade não pode ser juíza de ninguém, a sociedade e 
principalmente você, você não a sua classe de escolha profissional, quem 
trabalha com assistência social tem que saber lhe dar com as exceções, o cara 
que tá na marginalidade ele é a exceção, meu caso aqui em Taubaté, eu to 
querendo ficar no albergue pra tentar me viabilizar economicamente uns dias 
não consigo por que eu não sou munícipe, e não consigo por que não sou 
migrante, certo eu sou uma exceção. E ai o que acontece a sociedade não 
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sabe lhe dar com as exceções, né a sociedade já tem condições de lidar com a 
regra, com a lei, ela lida bem, mas quando foge da lei, foge da regra, ai que o 
negócio começa a tomar rumos diferentes, né e ai por não saber lhe dar, eu fui 
injustiçado muitas vezes, mais outras vezes eu fui aliviado, teve profissionais 
que me aliviaram muito nessa minha trajetória, por que souberam lhe dar 
comigo na exceção. Mas teve muitos que não, que bate no martelo como se 
fosse um juiz e tem que ser a regra, e eu fico como no meu caso, não fico no 
albergue porque não sou munícipe e fico sendo mandado embora num lugar 
que eu quero ficar querem que seja migrante num lugar que eu quero ficar, eu 
que ficar aqui em Taubaté. E outra, uma coisa que eu falo não só na área 
social, mas a área social tá muita envolvida, os políticos brasileiros, eles 
pensam em obras, não pensam em viabilizar o ser humano! O ser humano no 
Brasil é viabilizado pelo Sebrae, Senai, Sesi, Empresas corporativas, 
agricultura, pecuária, são esses os lugares que viabilizam o indivíduo, mas não 
tem um Banco do povo eficiente, que fala, esse cara tá na rua, vamos pegar 
esse cara e ver o que ele gosta de fazer, e qualificar essa pessoa no que ela 
gosta de fazer, por que se o cara quer e gosta de fazer alguma coisa, ele larga 
a droga, ele sai do processo de rua, se ele for viabilizado naquilo que ele gosta 
de fazer. Mas isso não tem em lugar nenhum no Brasil. 
 
6 – Sua alimentação é feita diariamente? (   ) Sim ou ( X ) Não       Explique? 
Então eu sou um cara que não sei pedir muito, sou um cara que só peço na 
hora da última necessidade, né então eu procuro antes de pedir viabilizar a 
renda, as vezes eu passo um, dois dias sem viabilizar renda nenhuma, por que 
eu também não sei guardar carro, por que eu quero um país pra nós que, onde 
não precisa ninguém guardar carro por que não tem ladrão, por que hoje na 
situação de rua  uma das profissões mais  comum no morador de rua é guardar 
carro, e polícia devia também ser assistente social, todo polícia no brasil devia 
ser formado em assistente social e não na academia militar, certo, por que ai 
ele identifica  a exceção antes da exceção cometer o crime. Vai ter um outro 
olhar, identifica os problemas e tal, lida com aquilo e trata. Olha eu fui 
supervisor de CPD uns três anos infeliz, tinha um salário bom e não era feliz, 
bebia muito. 
 
7 – O/a senhor (a) sabe o que é a Assistência Social? 
R: Assistência Social seria o comportamento da sociedade para assistir 
alguém? Eu já estou com meus direitos negados antes de ir pra rua. 
 
8 – O que entende por direito social? Tem acesso a ele? 
R: Olha vou falar algo pra eu não entendo de direito social, eu não sei se uma 
bolsa família passa a ser um direito social? Não sei se uma cesta básica é um 
direito social, eu falei de cesta básica por que quem dava pra mim era meu 
empregador e não o governo, trabalhando eu nunca peguei cesta básica do 
Governo e no processo de rua eu também não peguei cesta básica do 
Governo. Eu tenho o nº NIS, mas assim como eu não quero um país com 
guardador de carro, também não quero um país com o bolsa família. 
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9 – Sabe o que significa o Centro POP (Centro de Referência 
Especializada para População em Situação de Rua? 
R: Sim, fui lá e bem atendido, as minhas necessidades básicas supridas, até 
por que eu quase sempre tive em situação de rua como migrante, aqui em 
Taubaté principalmente, como eu fui embora para o Mato Grosso e eu conheço 
o Centro Pop mais como migrante não como morador de Taubaté, “munícipe”. 
Tive contato com Centro Pop tive estrutura legal lá, pude lavar roupa tomar 
banho, encaminham para tirar documentos, o vale almoço no Bom Prato, 
fazem currículos e agora vou precisar pois eu quero ficar em Taubaté, por que 
meus filhos moram aqui. Os Serviços é muito bom. 
 
10 -  Como o/a sr. (a) entende as possibilidades para mudar a sua 
realidade vivida atualmente?  
R: Ô a minha realidade nesse momento, ela tá cominando com algumas 
variantes, primeiro o meu pai morreu, minha mãe morreu, fez dois anos, a 
família está resolvendo sobre inventário, o meu processo de rua vai acabar, 
pois no dia que eu pegar a minha herança, o meu irmão está administrando tal, 
eu compro uma casinha pra mim aqui em Taubaté e resolvi o meu problema 
em situação de rua.  Ai uma outra luz do fim do túnel, é o meu livreto que quero 
me viabilizar como escritor é uma coisa que eu amaria, né, se esse livreto meu 
cair na mão de alguma pessoa que fala esse cara tem alguma coisa, que vale a 
pena e de repente eu consiga uma independência financeira a partir desse 
livreto e de outros que eu quero escrever e para escrever eu preciso ter tempo, 
né. Então se esse livretinho que tenho me der viabilização econômica também 
é uma via para eu sair da rua, mas tem a terceira via que eu registrar a carteira 
de novo, como vendedor, pintor, mesmo que seja um ou dois anos só, né, até 
eu me estabelecer comprar minha casa com a herança dos meus pais. Sabe, 
as possibilidades que aparecerem eu preciso me agarrar para poder sair dessa 
situação de rua. 
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ANEXO A 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do participante 
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ANEXO B 

Parecer de aprovação do Projeto de Pesquisa pelo Comitê de Ética 
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